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EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE bA JUNTA DE C0NqIL4ÇJ 	JULGAEN'O 

DE GOIRNIA . 	 J Y''i 	TI: 
GO\I,T CiçA 

Alberto Lima.,hrasileiro,solteiro,auxiiiar de agrnomq,resicente e 

domiciliado nesta Capital,por seus procuradores abaixo firmados,Walteno 

da Cunha Barbosa e José Lilermando Iveireles,solicitadores-acadmicos, 

inscritos na Ordem dos Advogados do irasil,Secçao de Gois,s'ob n ° s. 201 

e 197,respectivamente,vm expor e requerer a V.Excia 0  o seguinte: 

1 - que no dia l°rn/55,firmou  com o sr. Domingos Gomes de Almeida, 

brasiieiro,casado,engenheiro agrnomo,rsidente e domiciliado nesta Ca-

pitai,a Rua 8 n°  8,um contrato de looaçao de serviço,pelo qual o recla-

mante se obrigou a executar os serviços de mediço e demarcaça'o das ter-

ras de domÇnio do Estado de Gois,constantes da portaria n 2. 1l,de 8/5/55; 

2 - pelo o aludido contrato,ficou estipulado que ao reclamante ca-

beria a importncia correspondente a 5 	do valor total do serviço feito, 

razao de Cr$,,00 (trs cruzeiros) por hectare,mais Cr$.0,10 (dez cen-

tavos) por metro linear,deàuzidas as despezas atinentes aos serviços de 

campo,quais sejam,alimentos,pionagem,e as despezas com transporte,estri-

ta.ente nescessa'rias; 

- 	 5 	que , em cnrnpririiento a asse contrato , o reclamante se trans- 

portou aos municípios de Pornngatu e Peixe , onde executou a mediçTo 

e demarcoço de duas reas , dentro dos limites seguintes : a prirnei 

ra começa na estaca zero cravada na barra do Esgto do Lagoo com o 

Rio verde; daÇ em diante , pelo Rio Verde , até a sua barra com. o bra-. 

ço menor do Rio Araguala ; daí, Rio Araguaia abaixo , até o marco cra-

vado a uma distancia de quatro leguas , aproxiniadamente,na margem do di-

to Rio Araguaia;da,em linha reta,at o marco cravado à margem esquerda 

do Rio Agua Fria,no lugar denominado 	oriinho;daí,Rio Água Fria acima, 

•1

i  ate a cerca de arame do ar. Alexa 	n ndrio Canado Gomes;dai,pela cerca 

de arame do ar. Alexandrino (ndido -omes,at o Lagoo; dste , pe 



Wi 

lo Esgoto do Lagoaõ,até a estaca zero.A segunda começa no marco coloca.. 

do à margem do Rio Araguaia,seguindo o seu curso até a barra com O Rio 

Água Fria;da,Rio Agua Fria acima,até a sua barra com o Rio do Fgo;p.or 

ste acima,até o marco cravado 	sua margem,que coincide com o prolona- 

ganiento da crca de arame do sr. Alexandrino Candido Gomes;dalf  em linha 

reta,ate o esticador da referida crca.i beira do Rio Agua Fria; 

h- que,quanto, 	mediço da segunda rea,refer ida no iteui anterior, 

houve um incidente,que passamos a relatar: O Sr. Domingos Gonies de Alr- - 

meida,entrando em negociaçes com o Sr. Jogo Leite Santana,brasiletro, 

.14 	 casado,agrlmensor-liceiaciado,residente e domiciliado nerta Capital, 

avenida Pari n °  86,Bairro de Campinas,transferiu a steocontrato ode- 

brado com o reclamante,conforaie documento dito existente em poder do Sr. 

J0g 0  Leite Santana,pelo qual se comprometeu a cumprir o referido contra-

to dentro das mesmas cls'tisulas estabelecidas; 

que,quando ø Sr. Jogo Leite Santana chegou ao local dos serviços, 

o reclamante havia fechado a primeira área descrita no item 3; 

que o Sr. Jogo Leite Santana,para a mediçai da segunda rea,le-

vou dois outros auxiliares de agr6noino,obtendo do reclamante permissao 

para tal,soniente depois de prévia combinaço,ficando ajustado que os di-

tos dois auxiliares de agrnomo perceberiam diria de Cr$.5 0 , 00 (cinco-

enta cruzeiros) cada um,despesa essa que seria cornputada naquelas pre-

vistas pela clusula segunda do aludido contrato; 

que o reclamante,atendendo a asse ajuste,trabalhou na niediço 

da segunda área juntamente com os dois auxiliares de agrnorno j refe- 

ridos,o que iiporta,naturalrnente,na aquiescncia tcita,do reclamante, 

transfernc.ia do contrato para o Sr. Jogo Leite Santana,assinalando, 

entreténto,que quando este senhor chegou ao local dos serviços,a primei-

ra rea j estava medida e demarcada,com os perímetros fechados regular- 

mente; 

que •a primeira área deve medir,aproxiniadamente,dois mil e oito- 

centos alqueires,e a segunda,pouco mais de dez mil alqueires; 



qae as cadernetas de campo e os mapas se acham em poder do 

si'. Jo Leite Santana; 

que agora,findos os trabalhos,o reclamente procurou o sr. 

Jo&o Leite Sntana,para efeito de acerto de contas;ste o repeliu com 

a proposta ir6nica da pagar-lhe Cr$.6.000,00 (seis mil cruzeiros),pro-

posta essa que foi reformada posteriormente,ante a recusa do reclarnente, 

para Cr$.15.000,00  (quinze mil cruzeiros),idntica ironia. Convidado a 

fazer,nada niais que o cumprimnto de uma prestaçao contratual clua e j 

justa,recusou-se,evadindo-se mesmo com grosseirias inesp1icveis e in-

solncias descabidas; 

o reclamante se julga merecedor do amparo da lei trabalhis-

ta,uma vez que o caso rei.ne os requesitos nescessarios para tal. Diz 

'o artigo 30  da C.L.T. 

"Considera-se enipregadc,tda pessa ffsica que prestar servi-

ços de natureza no eventual a enipregador,sob a dependncia d&ste e me-

diante salrio". 

Ensina-nos Russornano que "trabalho eventual aquele que depen-

de de acontecimento incerto,casual,fortlito". Como ressalta do conteildo 

do contrato,no se pode ver nle o carater de eventualidade. O enirito 

Cesarino Junior afirnia,na sua Consolidaço das Leis do Trabalho: .."A 

pessa que presta serviQos a empregador ,obviamente,empreado". O pro-

fissional liberal,podendo ser empregador,ein face do pargrafo l ° ,do art. 

20  da C.L.T.,est,no caso presente,estabelecida a relaço de emprgo1  

prevista e amparada por nossa legislaçai trabalhista. O carater de su- 

bordinaço tambrn patentia-se facilniente.Como ficou dito,o reclamante 
o 

mero prtico,no possuindo nenhum diploma que o autorize a assinar os 

seus tra.balhos,dependendo,por conseguinte,da assinatura do reclamado 

para validade do serviço,1)izer-se que se trate de contrato de em.preita- 

da,ou mesmo de soe iedade, falso,uma vez que tanto uui,como outro so 

inconipatveis com a idia de subordinaço,caracterizando_se,especia1mei 

te,pela autonomia das partes contratantes,A jurisprudncia tem reconhe- 



cido como condiça suficiente para o contrato de trabalho,o carater 

de subordinaço: 

"Para a caracterizaço jurídica do contrato de traballio,pouco 

importa a natureza do serviço ou a forma &a remuneraça,bastando a exis.-

tncia de subordinaçss ( Ac.ãa Caiu. Just. Trab. ia Dia'rio da Justiça, 

de b/8/195 ". 

-" A subordinaça,ainda que atenuada em face do nivel 8ocial e 

cultural do einpregado,e a continuidade do serviço,caracterizain a rela- 

o de emprego (Ac. do T.R.T. da 10  Reg.,in Dirio de Justiça,de 6/2/47". 
12- Do exposto,vem o reclaniante,requerer se digne V. Excia. de 

citar o reclamado e compeii-lo a efetuar o pagamento devidoque sera 

calculado pelas arcas demarcads.Requer ainda sejam requisi.tados os ma-

pas e i,.s cadernetas de campo,que se acham em poder do reclariado,bem como 

a condenaçao do mesmo nas custas do processo. 

Para provar as suas alegaçes,o reclamante apresenta o contrato 

. 	 • (doc.n o  1), e copia da portaria n o  11 de 8/5/53  (dcc. no  2). 

Protesta por todos os meios de prova em direto admitidos. 

P. Deferimento. 
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ONTRAP0 DE LOCAÇ.O DE SERVIÇO:- 

y- . 	•: 

Ltre 'Domingos Gomos de Almeida, brasileiro, casado, 

agrimensor, residente e domiciliado nesta Capital, á rua 8 nQ 849 
 

aqui denominado primeiro contratante, • Alberto Lima, brasileiro, 

solteire, auxiliar de agronomo(pratico), residente e domiciliado 

nesta capita]., aqui denominado segundo contratante, fica ajustado 

e contratadO o seguinte 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- O segundo contratante se cospro=te a eiecu-s 

tar o serviço de campo da mettço das terras de doinio do Estado 

de Goiaz, situadas nos Municipios de porangatd e peixe, devendo en-

tregar ao primeiro ntratante, a caderneta de campo devidamente 

feita com os perliaetros fechados regularmente. 

CLÂUSULA SEGUNDA :- O primeiro contratante, que firmou com o Zsta-

do de Gøiaz, um contrato de aediço das terras em apreço de Cr$ 3,00 

(treis cruzeiros) ,pro hecatar digo, por hectare e de 'Cri 0 9 10 (dez 

centavos) por metro linear, se compromete a pagar ao segundo contra-. 

tante 50% (cinquenta por cento) dessa importancia, deduzidas as des-

pesas com viveras, transporte estritamente necessario, pionagem de 

serviço e demais despesas atinentes aos serviços de campo. 

CLÁUSULA TERCEIRA:-. O pagamento, a que se refere a clausula ante - 

nor, ~rã efetuado, em moeda corrente do pais, logo que forem con-
cluidos os mapas, com respectivo calculo da área medida. 

CLAULA QUARTA:-. O segundo conixatante medárá, dentro da área de-

limitada pelo contrato firmado entre o primeiro contratante e o 'Es-
tado de Golas, o quanto queira medir, contanto que entregue, sem.. 
pre, ao pràaeiro contratante, penimetro fechado. 

CLÁUSULA QUINTA:- O segundo contratante se coapromete a executar 
o serviço obedecendo a todos os requsitos tecnicos e legais. 

CLÁUSULA QUINTA? DIGO SEXTA:- O inaJiipleaento de quisquer das 
claus&laa do presente contrato, constitui motivo justo para a reci-
so do mesmo, ficando a parte que deu motivo á reciso, obrigada a 

indenizar a outra pela importancia correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor deste contrato, maia as perdas e danos que diaao 



CLÂSULÁ SETIMA : i)-se ao presente, para eïeitos fiscais, o 

valor de Cri 10.000900 (dez ali cruzeiros) 

CLUSULA OITAVA-:- Ilca eleito O fOro desta Capital para Mpi 

mir quaisquer duvidas surgida.a ea torno do presente contrato.* 

yicando assim, ajustados e contratados, vai o presente assinado 

pelas partes contratantes, mais duas testejnh (numero lel), 
e selado de acordo coa a lei. 
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4 	 DI ATUO 

	

-:=- -_ 	 -- O FJ CIAI. 	 Têrça-feira,_12-5-195 

nc 	valor 	de quinhentos 	mil 	Cruzeiros 	(Cr 	500 000,00) . 7 	Portaria n° 11, de 8 de maio de 1953. 
Prova de idoneidade financeira, firmada por um Es- ,/ 	o Diretor da Divisão de Terras e Colonização, usando tabelecimento 	13aucXtio.  suas 1'gais atl'il)uiçdes, 
Prova de haver 	satisfeito a exigência da Lei dos / RESOLVE: dois 	têrço 	(213) ' 	 . 	, 	. 

l) 	Cuitifiracio 	dc 	depósito 	da 	caucao 	provisoria 	de 
Designar o Engenheiro Agrônomo, Sr. 	Domingos Go- 

cinquenta 	mil 	cruzeiros 	(Cr$ 50 000,00),em 	d abeiro 	ou 
iflS de Almeida, Portador da carteira profissional no 1.132, 

titulo 	da 	divida 	pública 	estadual, 	em 	garantia 	da 	assina- - 
pelo C. 	E. 	E. A., 4a. Região, com sede em Belo 

tura do contrato. 
I-Io - izonte 	para proceder serviços técnicos de medição e de- 

O segundo 	(20) 	tendo o subscrito: Proposta 	(nome da 
ueaçóo de terras devolutas situadas no distrito de Aruanã, 

fi rma) 	deveril 	conter: 
municípi 	e comarca dc Goiás, no 	perimetro 	seguinte, e, 

J'ropuira 	indicando o preço 	global 	dos 	serviços 	a- 
ainda 	m 	 n , nos 	unicípios de Peixe e Poragatú: 

serem executados escritos por extenso e em algarismo, as 
Começa na mergeni direita do lago das "CANGAS", na 

sim como o prazo em dias úteis dentro do qual serão execu 
"Araguaia", eia barra com o rio 	 por aquêle ate suas cabe- 

tados os serviços, que obedecerão, rigorosamente, às plantas, 
"Peixe", crivas; por êste em rumo ao rio do 	 respeitando a 

detalhes 	e 	especificações. 
1ortai-i 	' 	17-A, 	(le 	21-7-52, 	c'xpedda 	em 	favor 	do Agri- 

O constretor se obriga expressamente pelo pagamen-- 
mensor .iosé de Azeredo Lopes, rio limite seguinte: 

tu das leis fiscais e 	sociais. 
"1 -- Partindo da divisa da fazenda "Tesouras"; pela - 

Éste Departamento mantera um fiscal, permanente, jun- 
inai'g•em 	clii-eita do 'Rio do Peixe", até sua barra no "Rio 

te às obras, para 	acompanhar 	tanto o seu andamento e o Araguaia; por êstc, numa extensão de três (3) léguas, maia 

material em 	 - pregado que devera ser de primeira ordem, co ou menos'; daí, à divisa da referida fazenda "Tesouras"; 

me para verificar se ostao sendo observadas, com rigor, 05  
"Peixe' Do rio do 	em rumo até o rio Crixás, espigão 

projetos 	detalhes 	e 	especificacoes, 	ficando 	expressamente visor de éguas, até o rio "Pequeno"; 	por êste até o 	rio 
reservado a erta repartcao o direito de rejeitar no todo ou., Araguaia', e por êste acima até o ponto de partida". 

em parte os serviços cue não estiverem sendo feitos de cnn- O refpi'jçl-o serviço deverá efetuar-se nas condiçõe s  pres- 

formidade com o contrato. crifiis no artigo 140, d0 Regulamento consolidando as leis e - 	.  
O pagamento será feito por prestacoes (Inc serao obrto sôbre terras de domínio do Estado, baixado com 

de contrato. e Decretos n°s. 	7.988, de 6-10-23 	combinado com o De- 
As esoeeificacões, plantas e detalhes dos serviços a se- 

creta n 	581 	e 	583, 	de 	10-IV-48, 	observando-se, 	ainda, 

rem executados encontram-se à disposiçao dos interessados 
ilgorosamente o 	que 	dispõe o 	Parágrafo 	único 	do ar- 

neste Departamento, 
tigo 	0, do 	Ato 	das 	Diposic6es 	Constitucionais Transitó- 

As 	propostas devem 	ser apresentadas em quatro 	(D 
rias da Constituição do Estado de Goiás. 

vias, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo a primei- Cumpra-se e publique-se. 

ia selada de acordo com a lei. Gabinete do Diretor da Divisã o  de Terras e Coloniza- 
As propostas serão 	ulgadas pelo Diretor do D.V.OP:, j çéo, cm Goiânia, aos 8 de maio de 1953. 

seu Secretário e um funcionário na hora designado pelo Di- 
reter ooe 	considerarão, 	para 	desempate, 	o menor preço 	e FOTT AT 	MFLL(ÃO E PFM-'éfleÇ)O 	TPRr;.\ 

prazo oferecido, procedendo, em caso de novo empate, àno- ' 	'e 	r n es 
va 	concorrencia entre o 	licitantes classifica os em pri 	1 eres  intsados, que darei início 
ro lpar. no dia vinte do corren 	 m te mês de 	aio, às 9 horas da manhã, 

O 	concorrentes 	classificados em quarto 	40) 	lu ar e aos trabalhos técnicos c! 	diviáo e demarcação das terras de- 
aha'xo pocleran levantar a cauc'ao provisona mie ia anion e, volutas situadas no distrito de Aruanã, Município e Comar- 

cl d 	Goiás 	denominadas "Margens esquerdas do Rio Ver- 

	

- 	- - 	- 
000 	

as 	i1'rnais 	rptritas 	ato 	a 	assinatura 	do 	meti ato. 

	

concni sente vencedom 	devera asinir o contrato ate 
1 meltmio 	e 	Mai r ens dii cita do m iben ao Agua Limpa do Rio 

cinco 	() 	(Iins 	apés o convite, depois de haver prestado a Vermelho 	com mis 	eonvidsdos confi tuitatitos e interes- 
fianc'a de trinta por cento 	(30°á) 	do valor da obra contra- sacies a comparecerem no locai (lia e hora acima designados. 
tada 	(t 	20 	do 	rfin'o 	12 	de 	Lei 	n° 	dRR, 	de 	18-7-1). Goiania, 8 de mamo de 1953. 

A 	fianra 	exicida 	na 	cláusula 	anterior 	responderá 	pe- Domingos Gemes dc Alnc&da 	Eng. Agrônomo. 

	

las oPrigacões contratuais. 	 . - 

	

a aten'ão do 	crncorrentos pera as conilooeç Tliciipberfo 	Tcdo1,ieo 	de 	Almeida, 	Diretor. - 	 - 
est'2be1ociree 	nela - 	Lei 	no 	88. 	de 	18-7-51, 	publicada 	no 

- 

I,arlo wciai ao nstaao ne ói-'í-oi, que aeverao ser ooe-
decides, embora anui não transcritas. 

Gabinete do Diretor Geral do D.V.0,P. em Goiânia, 
10 de Abril de 1953. 

Eurico Godoi - Diretor Geral. 
(3 -- 2' 

SECRFTÁRTA DE ESTAPO DA AGRTCJT1J. 
TITRA, INDÚSTRIA E COMÉRCiO 

flh1 	Ile Terras e CoJnnizac 
Portaria n° 10, de 7 de ei do de 1953. 

O Diretor da Divisão de Terras e Colonização, usando de 
suas legais atribuições, 

RESOLVE, designar o Engenheiro Arrônomo, Domine-os 
Gomes ele Jlmeida, portador da certeira profissional n° 1.132, 
expedida, pelo C. E. E. A., 4a. Reelão com se-de em Br-1 Ro-
rirou e, parti proceder servires técnicos de meriiçõo e drin'&r-
cação de terras devejuins Luadas no disrilo dc ruan5, m'i-
ni(-lpio e comarca de Goiás, clenc'minacic-s "M°RGENS :sts-
QFFR')A DO RIO VERMELHO" o "MARGENS DISEITA 
DO RIBEIRÃO ÁGUA LIMPA DO RIO VERMELHO". devee-
do, todavia rerpeil er todo e qciidqccr SerVic. '2 inc lados P01' 
Arimeue - r is des,n'cdos pai' ee a Diretoria - 

O recrido sers 1 co deverá ofet'cer-s. nos ccnriç2ro pres- 
critas e a ic'Y"c 140 1  ri 	Re pilatacrie íOflSO'i :.:icio as RIS C 
lTer-rct' sôbre terma 1C  pr-prRdode da Et -eclo, 	ixado cem 
o Decreto n0  7.286, de 6-59-23, . miinadr mn es Dt i'etes 
números 591 o 593 de 109 oh .ereanr'cae vinde, necrose-
mali1 e o que ç spog u Pará-trato Unir-o elo ar- rio 40, do .Ao das 
Di.-p -,1c5.s Irtenei órie.s da Ccnstii U.iÇSO cio Estado de GoRS. 

Cianipra-se e iobhquc-sc - 	- 	 - 
Ph- ie °e do Diretor da Divisem de Terras e Colontzec.eo, 

em O .iteta, 2ti 7 do no-lo do 1955. 

JUNTA COMEiCiAL 
C E R T 1 D A O 

Cumprindo o desperden e rado no requerimento da firma 
AUTO PEÇAS GOIÂNIA S/A, de hoje daiacir pelo Sr. Dr. 
Presidente da JiniR Cemercial da Estado, CERTIFICO que a 
ine.°'r-°. arquivciu nesta repartição, ( , s scrcuin Fes documentos: 
is, Cópia cia Ata cia Asseinbléi Geral Ordinária, realizada em 
28 c1e março de 1953, e sua pctbiic.acão foti no "Diórin Oficial" 
do Estado cio Goiás, de 7-4-55, soe 15°  6.855; b) Cópia do Re-
latório do Diretor Geral, digo, Diretor C'-merciai, Balanço Ge-
ral e densr'netrçó-e da conta de Lucros & Perdas, referentes 
ao exercicio do Sina o suas puleiicoções feita no "Diário Ofi-
cial" do Estado de Goiás. d 14-5-53, sob n° 6841 e na "Folha 
cio GoLa", (le 5-3-53, sh n° 2. BO: o) relação rios D'ionistas; 
dc E exemplares do "Dicírio Oficial" r10 Estado de Goiás. de 
20-2-53 22-2-53 o 24-2-53, ieh os n 0s. 6.822, 6.824 e 6.825, e 
da "Folho de Goiás", de 20-2-53, 21 -2-53 e 23-2-53, sob os n°s. 
2.219. 2.250 e 2.255, onde foram ublicados os avisos, oondo 
disposições dos era. .°'doniaftis os documentos ria sociedade; e) 
Fxensnl-iree do "Diário Oficial" do Estado ele G1,ís, do 14-3-53, 
15-3-53 e 17-3-53, sob os 11 ° c. 6.841, 6.842 e 6.843 e da 'Folha 
de Goiás, c'e 28-2-3, 1-3-53 e 3-3-53, soh os n°s. 2.256, 2.257 
e 2.259, onde foi-em publicadas 'te convo' eções p ia a Amem-
blé'a Gera] Ordirtéria - É e que me cumpra c,er ifier,  - Secreta-
rie da Jaula Comercial rio Fs'ecio cio Goiás. em Goiânia, 5 de 
maio cio 1 P53 - Jr-aeic:ni R,jci- lo Moreira, Secretúro - 

Gojónia. 5. ele maio de 1953. - 
,Sciaqmiim Petuigio Moraira 
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FODEF JUDICARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUN1A DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

C E T 1 D O 

Certfico que f.i desinad. . dia 28 de Outubre d 1953, 
9.9 12,30 hora3, para a rclíz'o d a audincia, e que nesta 

data, fi n.tificado pess.alente e reclamante e e rec1ade 

sera n.tificde pele OficIal de Justiça para cinc1a da desina 

ça.. 

Ik 

G.Inia, it. de Ouliubr. d) 1953- 

/ Ohefe da Secre%aria 

CERTIDÃO 

Certifice e deu fé que nesta data, netifiquei • rec1 

d. Sr. Js. Leite Santana, da rec1ane apresentada nesta 

Junta, pele rec1ante Aibert* Liru, bei cora* de dia designade 

para a rea1zaç 	da audincIa, para e dia 28 de Outubre de 

1953, as 12,30 heras, c.nfarnie reclba anexe ao preces 

G.ianla, 17 de Outubre de 1953. 

Oficial ce Jugtlç& 
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JunçA DO TRABALHO 

JUNTÃ DE CONOLACÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

REMESSA DE.9L' 	 DE 195L. 

ESPC1E E N. 	 A S S U N T O 

Nt._rec1arraç. 	r,c1iaç. pr 	adap.r A1brt. Lixia 
___ cantra J. Leite Santana. 

--------------- 

Eoc regado da expedçdo 	
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3o 	emano Sobrinho 
ADVOGADO 	 ()VII 

Rua 20. a. 16 - Goiânia 

nscriç5O 355 na Ordem dos Advogados 
do 5-asil, Secção de Goás 

Carteira n. 273 

ç6es. 
Face a esses elementos, par unta-se: lia nessa pactuaqao a 

f1.ura 1,do contrato de trabalho amparada pela legislaçao trabalb.is 
ta? lia o empreao, o empreador e a relaçao deempro<> 

ínal1se-se rapidamente o item 2 cia ec1amator1.a e ter-se-a 
de imeiiato a resposta. 	 - 

Ve-se que o cõntrato sob exame nao passa de uiva parceria, ur 
contrato de sociedade, tanto assim que as partes recebertam 50%, 
deduzias as aespesas...., valendo dizer que cada qual ficarias 
com metade do liquido apurado. 	 - 

Classifica-se, pois, aquela convençao, como parceria, ou 90i 

ctedade, da orbita do Direito Civil, em que nao cabe falar em pa-' 
trao ou empregado, pois que as partes se nivelam como interessa-
àos. 

Talvez sentindo-se inseguro em sua arremetIda, quanto a a-
colhida do pretendido na Justiça do Trabalho, previa o Reclarian-
te a aruiçao da incorpetencla, a ponto de trazer antecipadamen-
te ao processo suas contraditas._ 

Todavia, todas as transcriçoes daCLT e corentaros constan-
tes daReclamatoria sao Irpertinenes a espocie, flaO She ajus-
tam, nao se c.sam. 

Isto exposto, recebIda esta e cumprIda a 'orrialIdade pres-
crita no art. 800 da CLT, espera o excpente sejam as prelina-
res julgadas procedentes: a la absolvendo-o da instarica e, se 
desprezada esta, declInado o foro para a justIça ordinaria. 

J. aos autos, com o incluso instrurentc de mandato, 

P, deferimento 

Goiriia, 6 de novembro de 195 

• . 

IN 



jo& iVermano SoIrínbc,  
ADVOGADO 	

/• 
Rua 20, n. 16 - Coiânia 

loscriç8o 356 na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Secç5o de Goiás 

Carteira n. 273 

Exmo. Sr.Dr. Juiz-Presidente da Junta de Conc iao e Julga'en 
to de Goianla: 

JOKO LEITE SANTANA, brasileiro, casado, arimensor-lcencia 
do, residente nesta capital, na Av. Para, n 2  E6, via de seu ba-
tante procurador, no processo da Reclamatoria formulada por ALRE! 
TO LflA contra si, vem apresentar a essa MM. Junta as seguintes 
exceçoes prejudiciais: 

la. 

Ilegitimidade de parte do excipIente 

manIfesta a Inex1stncIa de "leitimatIo ad processun",com.  
refereiicia a9 excipiente, eis que jamois contratou com o Rec],arian 
te. E e o proprio exceto que çonfessa, no item 1 da Recliatoa, 
naver pactuado os serviçDs ali descrtos com o engenhero-agrono-
mo DomInos (lomes de A1reida. 

Destarte, esta o exceto a mIngua dos pressupostos para in - 
6ressar em juI7O contra o excipiente. 

Nao passa de puras aleaçoes a suposta transferencia de con 
trato, tanto assim que r1aiajuntouo Reclamante em abono, tendo, 
ao reves, feito duia referencIa sobre o assunto, na passaem do 
Item 4 da Rcclariatcria, verbis: 	CONFORME DOCUENTO DITO EXI3TTN 
TE EM PODER O SR. JOAO LEITE SMTANA". 

Assim, e o,pretendido Reclamado terceIra pessoa, estranha 
ao presente litiio. 

2a. 

IncompetncIa absoluta da J. EspeclaUzada 

Sem embargo da positividade da la. prejudicIal, que pora 
fim a instancia com referencia ao excipiente, houvesse essa MM. 
Junta por bem rçeIt.-la, caIria por terra todo o Intento do Re-
clamante, face a materla a ser discutida. 

A ImcOmpetncla da Justiça do Trabalho, na espcíe, e sbso- 
luta. 

E e o prprlo Reclamante quem se incumbe de afirri.-lo, em 
Sua pesa inicial, ao transcrever as condlqoes con.trafuals, no 1-
tem 2, in verbis: 

"pelo aludIdo contrato,,ficou estipulado que ao recla-
mante caberia a importancla correspondente a 5O do 
valor total do serviço relto, a razao de Cr 3,00 por 
hectare, maia Cr 0,10 por metro linear, deduzldas as 
despesas atinentes %~krK~rk«X aos serviços de cam 
p0, quais sejam, alimentos, picnaer, e as despesas 
com transporte, estritariente necessanias". 

Ai esta a essencia do contrato, com suas clausulas e condi- 



: 

7tC4 
- INSTRU1VIEI'JT O PArT BJ ULAit D-6 EROCUkiAÇXO - 

Pelo presente instrumento particular de procuração, eu, JOÃO 
LEITE DE SANTA1JA, brasileiro, casado, agrimensor, residente 
e domiciliado nesta Capital, no Bairro de Campinas, à Av. Pa-
r, n°  86, nomeio e constituo meu bastante procurador, onde 
com este se apresentar e necessario for, o Sr. Dx'. JOG 	- 
JUbGMANNj brasileiro, casad9, advogado, residente e doiicilia-
do nesta Capital, com escrriO profiulonal a rua "8",esqui 
na com a rua "2", n 2, pa ra, com os poderes da clausu].a "ad.-
judicia", promover a minha defesa perante a Justiça do Traba-
lho, num processo de reclamação formulado contra mim, perante 
a Junta de ConciliaQ.O e Julganento de Goi.nia, por A1BRTO 
LIMA, podendo, para tanto, apresentar alegaçes escritas ou 
oural, apresentar exceçõeS de im ompetencia da Jis tiça do Pra-
b.lho, fazer provas, dar de suspeito a quem o for, transigir 
livremente, fazer conciliaç.O, dar e receber quitaQo, passar 
recibos, desistir,iflcluSiVe de recursos, usar de medidas pre-
ventivas, inquirir e rinquirir testunhas, interpor e seguir 
os recursos legais e substabelecer este, no todo ou em la rte, 
com ou sem reserva de poderes, podendo agir so ou conjuntamen- 
te com o substabelecidO. 

-4 

Gonia,
'J /) 

74 
/ 

-SUBSTAI3ELEC IMEIJTO - 

SubstabeleQo ria pess. dc- Dr. JOSÉ HEH!ANO SOBRIYHO, bs-
leiro,casado,adgogado, esdene e domfc1Iado nesta Cap-
tal, todos os poderes que me foram coner5dos por JoaoLete 
de Santana, no ¶ntrumento de procuraçao supra. 

Reç. 	 Is. 

4-4,-- i QtLO L4L' 
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ATA DEALDlNCIA NC FROCES C DE_EFCLAIvÇC N 193/53 

Aos vinte e oitc dias do ms de outubrc do ano de mil novecn, 

tcs e cinquenta e trs, mesta cidade de Gcinia., as 12,30 boras, 

estando aberta a auiincia de Junta de Ccnciliaço e Ju1arrentc 

desta cidade, na sala de audiências, na Praça C{vica nÇ 9, com 

presença do rresidente Dr. Gustavc Pena de Ajidrade, e dos vogais 

Dr. José ilair artins Batista, dos empregadores, e Hilton 

hos, dos empregados, foram, por ordem do presidente, 	regoadcs 

os litigantes Alberto Lima, rediamante, e Jogo Leite Santana, 

clamado. 
presentes as partes, foi dispensada a leitura da rec1am6ç0 

a ser aprec±ada, sendo em seguidE dada a palavra ao reclamado, 

que requereu o adiar1ento da audiencia, em virtude de seu &dvoga 

do estar ausente desta Capital. O Sr. Juiz presidente props aos 

srs. vogais o indeferimento do pd1do, tendo entanto, ambos os 

srs. vogais votado pelc seu deferimento, fci a audincia adiada i 

para o dia 6 de novembro çrimo, na firma proposta. 
As p&rtes ficaram cientes da deciso na prpria audiência. 

E, para constar, eu Chefe da Secretaría lavrei a presente 

ata que vai assinada selo Presidente e por ambos os vocais e por 

mim subscrita. 

Juiz presidente 

Ç ) 	
Chefe da secrerra 

/ 



ÁLtE ADDINCI  NCL  FRCCESSC LiE R'-'CL»lâ (10 	193/53 

Aos seis dias do mes de Novembro do ano de mil novecentos e 
A 	 A 

cinquenta e tres, nesta cidade de Golania, as 12,30 horas, es-
tando aberta a audincia da Junta de ConciliaçZo e Ju1amente 
desta cidade, na sala de audincias, na 1raça Cvice numero no-
ve, com a presença do Presidente Er. Gust&vo Pena de Andrsde,e 
dos Vogais Dr. José Alair Martins Batista, dos empregadores, e 11 

Hilton Parnlios, dos empregados, forma, por ordem dc Presidente 
apregoados os litiLant&s Alberto Lima, reclamante, e 1oo Leite 
Santana, reclamado. 

Presentes as partes, o Reclamado acompanhado do Dr. José 
mano Sobrinho, e o Reclamante dos solicitadores e academico 
Sns. Walteno da Cunha Barbosa e José Dilermando Me{reles, foi 
dispensada a leitura da reclamaçc a ser apreciada, sendo em se 
guida dada 	palavra ao Reclamado que, através de seu ilustre 
advoado, procedeu a leitura de um memorial, cuja juntada aos 
autos foi requerida. Ap6s o que, o M.M.Juiz Presidente determi-
nou que se abrisse vista dos autos ao exceto por 21 hors, pro- 

A 

pondo aos Sns. Vogais o adiamento da audiencis para o dia 13 d• 
corrente 6s 12,30 horas, e tendo votado ambos, ficou adiada a 
audincia na forma proposta. As partes ficaram cientes da decj-
so na pr6pria audiencia. 

E, para constar, euChefe da Secretaria,lavrei a presente 
ata que va{ assinada pelo Presidente e por ambos os Vogais e 
por mim subscrita. 

:9 
•;?. 

Ju'z Pres1enie em-- Exercício7 
- 

Vcak 5os/mpreacres 

.01. 
Che da Secretari!a 
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Escritório de Advocacia 
Av. Anhanguera, 81 

- 	Je9us R4 i 	 p 
Wllteno Cunha 
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de 

ALBERTO LIMA, por seus bastantes procuradóãTro dei  
Cunha Barbosa e José Dilermando Meireles, contestando as exceções pre 
judiciais apresentadas pelo reclamado no processo de reclamação con 
tra JOXO LEITE DE SAMPANA, vem apresentar as seguintes razes: 

Da leitura atenta da preliminar, uma lnpressâo fica -nos 
clara, inabalável no espírito: a pr6pria defesa do reclamado reconhe-
ce a ingratidão da causa que abraçou e, por isso mesmo, apresenta uma 
argumentação inconsistente, que não condiz, de maneira nenhuma,com a 
justa nomeada, conseguida à base de competência, dedicação e inteli 
gência de que, muito merecidamente, goza em nossos meios trabalhistas. 

Daí, a alegação preliminar de ilegitimidade de parte do 
excipiente e a incompetência da Junta. 

Usa-se de dois expedientes, na expectativa de que, se um 
não pegar, o outro possa pegar, procurando, a todo custo, evitar um 
pronunciamento frontal da justiça, porque reconhece, de antemão, que 
êste não lhe poderia ser favorável. Por isso, busca-se declinar o f 
ro para a justiça ordinária, na esperança de que suas intermináveis 
delongas façam o reclamante abrir mãos de seus direitos. Mas essa eva 
alva não poderá vingar, em vista dos fatos. Senão vejamos o valor das 
razes invocadas com êsse prop6sito, 

ILEGITIMIDADE DE PARTE 

Nega o reclamado a sua qualidade de parte, sob a alega - 
ção de que nenhuma prova documental se fez da exiatncia do contrato. 

Diante de um tribunal composto de advogados, seria redun 
dncia demonstrar a inocuidade desse argumento. Mas nós cometeremos es 
sa redund.lncia: 

A alegação parte do desconhecimento de uma das 	regras 
mais elementares de direito: a manifestação da vontade pode ser expres 
sa ou tácita. 

Ê essa uma regra geral. O Direito Trabalhista a ela não 
é extranho, A Consolidação das Leis Trabalhistas é categ6rica: "O con 
trato Individual de trabalho é o ac8rdo tácit10 ou ex ,£resso l, correspon 
dente à relação de emprego." (ArtQ 442). 

Art 443: "O contrato individual de trabalho poderá ser 
acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por 
prazo determinado ou indeterminado." 

Do fato de não se ter feito urna prova documental, con-
clui e reclamado, arbitrariamente, que tudo não passa de puras alega 
ç6e s. 

Cumpre ponderar, todavia, que a reclamação no é o  iini- 
co momento adequado para se fazer prova do alegado, Em nenhum dispo- 
sitivo da lei trabalhista se encontra essa exigência. E restrIções 
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à liberdade s6 se admitem as expressas de modo inequívoco. A prova 
poderá, pois, ser feita na audiência de instrução e julgamento, e 
sa a liçao dos mestres: "O momento propício para a produção da pro 
va é a audiência de instruçao e julgamento," (Russomano, in Comenta 
rios à Consolidaçao das Leis Trabalhistas, pag, 1269, in tine,) "0 
contrato de trabalho prova-se por qualquer meio permitido em Direi- 
to. Assim, a prova testemunhal pode provar o referido contrato'(Proc. 
TST 3,W2-50, 9  D.J,, 3-10-952 9  pg. 4.579. Rei.: Delfim Moreira), 

Deve, pois, o representante do reclamado ter maior considera-
ço para com a irtteligncia dos julgadores e nào ir tirando dos fa-
tos conclusóes que Cles náo autorizam, de um modo que chega até a 
ser insultuoso, 

, pois, dupiamente falha a argumentaçao com que se alega a ± 
legitimidade de parte do reclamado,e, como tal, nao poderá prevale-
cer diante dessa colenda Junta. 

De nossa parte, como argumentos, basta. Agora, demos a pala — 
vra à defesa e eia se incumbirÚ de contestar a si mesma. Leia-se o 
arrazoado. Quando pede seja declinado o t6ro para a justia ordinÚ-
ria, confessa ;  tacitamente, que o excipiente nao é terceiro, masc 
tuou com o reclamante. A sÓ circunstância de não haver contrato de 
trabalho o eximiria de t6da e qualquer responsabilidade, tornando 
desnecessária a intervençEio da justiça ordinária. Para que justiça 
ordinária? Para decidir s8bre coisas que náo existem? 

Mas nao é só. Diz o reclamado que ".. jamais contratou com o 
Reclamante," E mais adiante, negando a qualidade de empregado do re 
clamante: "Classifica-se, pois, aquela convençao como parceria, ou 
sociedade, da órbita do Direito Civil,.," Mas, perguntamos, qual con 
trato assim se classifica? Como classificar uma coisa que nao exis-
te? Se o contrato está sendo classificado, o classificante reconfle-
ce a sua exis -tncia. Desse modo, o segundo argumento da defesa se 
incumbe de destruir o primeiro, 

!sses elementos sao mais do que suficientes para levar a con 
vicçao a qualquer esplrito. Entretanto, ainda ná mais: existe a pro 
va provada dos fatos, Vamos, pois, a ela, 

O br. Domingos (fomes de Almeida ajustou com o ãr. Joao Leite 
Santana a transterncia do contrato existente entre o declarante e 
Alberto Lima, sendo o próprio reclamado o portador da carta partici 
parido asse convênio ao reclamado, eo declara em documento, que ane 
xamos, com firma reconhecida, (oc, a, 1) 

O Sr. Jarbas Ribeiro da Cunha presenciou o ajust. havido en - 
tre os Srs. Domingos somes de Almeida e Jogo Leite Santana, transf e 
rindo para o tLtimo o contrato existente entre o primeiro e Alberto 
Lima, tendo como uma das testenunhas na carta em que se comunicou a 
transação ao reclamente e que foiortador da aludida mi osia 

 reclamado. Tudo isso assevera essa testemunha em declaraço,que 
apresentamos, com firma reconhecida, (Dcc, xi, 2) 



, 
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Essas 	declarações comprovam à saciedade a transferência 
dc contrato de trabalho. So fatos. E contra eles no poderio preva 
lecer os golpes soezes dos espertalh6es. 

O reclamado, no seu desespero de causa, no previu sequerque, 
ao se alegar parte ilegítima, estaria burlando da própria justiça 
Ao querer esquivarse por essa forma, depois de lhe haver aproveita 
do o serviço do reclamante, denota comprovada má fé. E a má fé, cer 
tamente, não encontrará asilo no próprio templo da justiça. 

INOOM..FET2NCIA DA JtJS TIÇA E$PECIA1I ZADA 

Evidentemente, a defesa tem o veso de extrair dos fatos con 
c1usôes que êles não autorizam. Da forma e do quanto de pagamento 

, 

conclui que não estamos em face de um contrato de trabalho, mas di-
ante de uma parceria ou sociedade, como se a forma de pagamento pu-
desse significar alguma coisa, bem assim o seu Quantum, 

"Para a caracterização jurídica do contr-ito de trabalho, pouco 
importa a natureza do serviço ou a forma da remuneração, bastando a 
existência de subordinação." (Ao, do TRT da 5a. Região, in Rev. Fo 
rense, vol. 106, pag. 565), 

"A natureza do serviço pouco importa, como também o guantita 
tivo da remeração e a duração da jornada, quando se deseja classi 
ficar um empregado s  ou quem o seja mediante a introspecção da rela-
ção denunciada," (Proc. TRT 435/52 — D.J., 21-7-52 9  pg, 3.208 — Rei 
Mário L. Oliveira.) 

Como se vê desses julgados inatacáveis dos tribunais, não im 
porta nem a forma nem o quantitativo da remuneração. E é justamente 
desses dois elementos que a defesa, por salto de malabarismo lógico, 
tira a conclusão de que, na espécie, se trata de um contrato de so-
ciedade ou de parceria Aos acórdãos citados, do alto do Olimpo de 
sua sabedoria, ela se liirita a dizer sobranceiramente, sem se dig 

— 

nar demonstrar a sua afirmativa: os "comentários constantes da Re-
ciamatória são impertinentes à espécie, não se lhe ajustam, não se 
casam," 

Basta relancear os olhos sabre o contrato, para se ver clara 
mente que êie s6 estabelece deveres para o reclamante, ao reclamado 
competindo nada mais do que pagar a percentagem ajustada. Enquanto 
um trabalha no campo, o outro goza a vida nos bares e cafés. A um 
compete prestar serviços pessoais; a outro, unicamente, pagar. Po-
der-se-á, diante disso, dizer que são sócios? Poder-seá dizer que 
existe entre êles o pretendido nivelamento, arguido pela defesa? 

Tratasse de um contrato civil e a sua transferência só se p0 
deria dar mediante consentimento do reclamante, quando êle nem se-
quer foi ouvido Não houve, desse modo, a igualdade dos contraentes, 
esmantelando qualquer pretensão à nivelação das partes. Houve, is- 
o sim, cabal sujeição do reclamante, que s6 tomou conhecimento do 
to já consumado, sem nenhum direito de obstar essa transferência. 

Está aí, também, caracterizada nitidamente a subordinação do 

~
eclamado. Subordinação não apenas jurídica, mas também no terreno 
conõmico, porque vive dos trabalhos que presta como auxiliar de 
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agrônomo e agora, com a recusa do reclamado em lhe pagar os salários 
está a passar pelos maiores vexames e aperturas, sofrendo até priva-
çes do indispensável. O reclamado é que fazia tôdas as despesas do 
serviço, porque era o economicamente forte. 

Há, também, no presente caso, completa subordinação do recla — 
mante ao reclamado, no terreno técnico. Não passando o reclamante de 
méro prático, que sob as agruras do sol e da chuva, s6 aprendeu a 11 
dar com o teodolito, não se pode dizer que @le seda um especialista, 
com conhecimentos técnicos, São, sim, conhecimentos puramente práti-
cos. Nada mais. O reclamado é que é dono do contrato do serviço, não 
tendo o reclamante a menor autonomia nem responsabilidade pelo mesmo. 
Tanto assim que o reclamante não tem nenhuma relação com o proprietÚ 
rio do serviço, o Estado de Goiás, perante o qual s6 o reclamado te-
rá de prestar contas. 

Af fica, pois, perfeitamente demonstrada a completa dependn — 
cia do reclamante, tanto técnica e econômica como hierarquicamente, 
no tocante à execução do serviço, e sua manifesta inferioridade fren 
te ao reclamado. Falar em contrato civil, diante de fatos como s-
eec, é, como dizia Rui, "o superlativo da irrisão, o nec plus ultra 
do absurdo." 

A preliminar só argui incompetência da Justiça Especializada de 
vido à forma e ao quanto da remuneração que, na sua opinião, determi 
nando o nivelamento das partes, caracterizaria o contrato civil.Mae, 
demonstrado plenamente como ficou, não ter a menor importância a for 
ma e o quantitativo da remuneração e que há cabal subordinação do re 
clamante ao reclamado, fica, na própria lógica da defesa, evidencia-
do que temos diante de nós, perfeitamente configurada, a figura jurí 
dica do trabalhador. E •.."acjuele que contrata empregado", ensina Rus 
somano à pag. 29 dos seus Comentários à Consolidação das leis do Tra 
balho, "é, sempre, o empregador," Se empregado fez serviço para em-
pregador, mediante uni contrato de trabalho, e asse serviço aprovei - 
tou ao patrão, temos, indubitavelmente, a relação de emprego. 

No presente caso, temos, pois, o empregado, o empregador e axe 
lação de emprego, perfeitamente caracterizados. 

Não há nenhum pretexto, assim, para se esquivar ao pronuncia — 
mento da Justiça Especializada. 

Terminando esta contestação, não pedimos muito, não clamamos 
pelo impossfvel. Pedimos, apenas, que essa Junta faça aquilo que cone 
titui a sua própria finalidade, que é a sua própria razão de ser: 
justiça ao trabalhador. 

J, aos autos, com os inclusos documentos, 

p, deferimento. 

Goiânia, 7 de novembro de 1953, 

pe p. 	 -l-- 
M 	 - 

p ,  p. 	r- 	
> 
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PODER JUDICARtO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMEN1O DE GOIÂNIA 

Dp.into pssea1 d. rc1iante. 

Alberte Lira., brasilere selteir, auxiliar d arri,e 
residente n ITAJIJBÁ HOTEL, rua !., nesta Capital. Inquirida pele 
MM. JUiZ Presidente resp.ndeu: que o declarnte Cir.0 contrate 
cem e Sr. D.irlR.s Gazes de Alejda para fazer serviç, de capo 
das ediç.es p.r este centratadas com • Et&do d Gelas, ne inu 
nicipiz de P.nr.natu, rio luar deneiietnad Lagoa., ne dia 
priieiro de junhe •u de u1he deste ano; que e declarante para 
la se transpert.0 ni dia iredlst.; qu o dep,ente fel quem lnl_ 
deu t.do e serviç3 iriclusive as 	dldas prepaterlas para a exe_ 
cuçao de ese; que e depeente rnediu ua arca de apr.xiadaiien_ 
te de 3.600 alqueires gesetrlces, gastando nesse servç. apre 
xiriadaente 140 dias; que a declarante recebeu a imortancia de 
sete iil cruzeir.s da Zr, Døins 0ees de Alclda para atender 
asprieiras despesas do serviç; que aonexiad ente trs dla 
ap.s terainad.s esses serviçes e declarante recebeu ua carta •r 
den anda lhe que Continuasse trabalhndo para ur sutre Arrienser, 
send, que esta carta era assinada pele Sr.Dei;es Geme s  de 11, 1_ 
ieida ; que e neva Agrimenser para e qual devia trabalhar se!uri 
dia carta que recebeu era e Sr. Jae Leite Sntana; que a Sr. - 

Ja. Leite Santaria fi e prtad.r da crta aciia erici.nsd.; que 
• dep,ente entae caahineu coni e Sr. J9&c Leite a Mediçao de, ut 
ria, e que foi feito pelø depente; ue o serviça passeii entao a 
ser feite coz rais dois praticas, que se encarreavari a medir as 
utras faces de per{etra a ser fechado; que seindo foi inf.r_ 
id. pela encarrc ,~adu da cnfecçae de xiapa a distancia. niedida pe 

10 declarante atir iu a 43 . 000  etr.s lineares; que terinad,s 
esses serviçes • reclamante veltu para Gmiania,i ce' -'nhia d 
ReclaEade; Llie a execuça@ desses 2erviçoe qastau 25 dias de,tra_ 
halh,, apr.xiadaiiente; que o Reclaado paqu todas as despesas 
c#2i es seus auxiliares ecnread.s ria mediçu# do ria; que a de_ 
cl*rarite n*e esta de nesse da carta escrita pel. Sr. De,ilxigss 
Lit Sa,dio Dolnes Gernes de Alielda, deterilnand. que fesse 
trabalhar para o Si'. Jias Leite San tana, pois tendia deixada 
dentre da caderriet' de campe, ela ficeu et pader dte ultina.; 
que a carta que recebeu do Si'. D,adrii'es Geres de Almeida nai es- - 
clarecia nada e relaas ao servlçe ja executade, ista , e seu 
antIgo oatrae ainda nae tinha sida infr do de que e serviçe 
estava parcialiie:ite terainad., ci>zi a fechaiente de prieira per 
etra;que chegade 	G.ianla e deoeente foi inf.rwads pele r. 

De1rages que e serviço estRva per cinta dr r'. Gea,Lite 
Santana e e depeente passeu entae i celaberar na corifecçaa das 
raoas; que esse servIço de cenfecça* des aas fti executado r• 
scrIterie d. S. Paula Alves des Anjos, a ua 6 n 2 3, nesta 

que n servlçe de confecça. de *iapa fel feito pelo ref'erdo Sr. 
Paula cei celbor"ao do reclamante; que e depoente foi trahalhr 
no s erviçc de confecçao di rapa or ordem da rCdla(10 que a ca 
derneta de carpo referente ais dois serviços excutades pelo de 
clarante foi entre.ij.e ao Sr. Joao Ljte; que e denaente r'iau sabe 
se es outres dois rratices ue T-ediruin e outro lado de perímetro 
fcraw,pares pelos serviços que execu tcrar; que CSSCS pratica s tc 
is neres de Luiz e Rairaurido; que e declarnte nao sabe dizer se 
e serviço foi apresentado ao Estudo; q ue no cenitrata que cele 
breu cor o Sr. eiinas o pagamento da sua parte era trdependent 
de acerto final com o stdc de Golas, sendo de inteira respensk 
bilidade de Si'. ealnno s; 	por ouvir do prpie reclaade, e 
Sr. alri.s fel per este indenizado da iriportancia de sete mil 
cruzei "es que adiantou ao declarante para as primeiras despesas; 
que e depoente contrareu  e serviço para receber ria ba.sed 502 
da que fesse ra'o nel 	stade, sendo que e pa'ç, deste e de tres 
cruzeiros por hectare e dez centavos por ntrø linear;que o can 
trata escrito assinado cor e Sr. i)omigos 39mes de lmeia cori 
tin.0 a prevalecer entre o reclaiantee reclamado, nhora. es  
te hiuvera lhe feita uma proposta de Cr1)400,OOO,O0 para ser dl 
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viddiáo, dels de deduzido as desesa.s, etre ele rec , 1QT2nte e e 
reclnd; que e sta proposta fel aceita cor ele decl:arant, 'a 
coro na.o fel assinado nehu nanel sobre e assun, tendo eudo 
ficadc verbalmente,, reputa seis valer esta alteraçao; que o de 
clarante fla.O qUeria fazer e seunde serviço para e S. 	e i t 
e si o fez nor ru -1 t9 insistencla desse;que • declarante no acer 
teu as suas cnta.s e3in e reclara.do, nerque este sepre se furtu 
a isso e, e Ueteriilnada ecasiae isostrou ibe uma cnta, iscortan 
do cii sei s  itili e tantos CrJZCIPCS e lhe pediu que assinasse e re clbo, o que foi .recusad; que essa ccnta continha os gastos fel 
tes por ele declur-4nte e aIs quantias que havia recebido, e apre 
sentava um saldo a faw,r d e le declarante da ua.ntia acima refe 
rido; que no coiicerd,u cori essa crta porue a reouteu errada; 
qie o declarante no ista.d de Goiás, onde esta a cinco eu sei s 
:ieses se contratou esse servIç, e ntcrior'ente trabala.va com o 
seu p;i;que • declarante nao sabe quant ,9 tem a receber nu, mao do 
reclaia.de p3rque antes dese fazer e cabul. da arca tendo entra 
do cai lit{ie com este, nae ri s apareceu a escri tonle .As ner 
guntas formuladas nele advo.ado de Reclamado fora.ai obtidas as 

ui tes respostas: que o declarante ris sabe qual eru 	funç. 
do Sr. daulo das Anjos, com o qual colaborava na confecçze d.5 
iiaoas, no aberid, der se ele era empregado do Reclamante eu 
se ele tInha contratadt o serviço mediante o paamente de uma 
quantia certa; que o metido adotado nelo declarante em seus ser 
viços difere ds dals na ordeia das ano taçees feitas na cader 
neta; que o declarante r*cebeu um recado do Sr. Jea. Lit de 
San taris que f.se a. ÉIscritórisdo Sr. Paula Alves dos Anjos oar 
ver o seu servlçe,em razao de n 	esta o rcferid 	refIsslona.l 
ntendend9 as suas arotaçoes; que o declarante entao explicou e 

91 stcia cor le ado tade; que o si steaa pssto em pratica pelo de 
clarante e um sistema gerlente adotada, mas cuja denominaçao 
ip'ri.rs; que o dccl arante screset.0 xo reclamado duas cdernet3 
sendo que uma era a transcrlçao da outra, apenas coai 	alteruçao 
dgs etaqas a fiei de facilItar o trabalho da desenhista; que exl 
tea.,quc r&e existii nas suas cadernetas mais de uma deflexa.* no 
mesmo rume e nem existem anotaçes divergentes na c9rteira cei 
relaç, à diversas eflexeg tømad&s no mesmo rumo; que e de 
clarante xcebeu o p -r -imeira adiantamento cai dinheiro em 
antes de iniciar • serviço e d nao ser este nao recebeu nenhuit 
outro adiantamento; que o declarante recorreu a ui dos posseirog 
a fim dc ebter e dinheiro nccesga.re ai cuotelo d servlç, tu 
do sido atendide e nao podendo precr a quantia exata que lhe 
foi dads; que nao era contratual a •briaçae dos posseiros de 
financiar • serviçom, mas que . Sr. Alerxandrino Geses que foi 
q.ue o lcv.0 ao local e que alem de iriteresad* na mediça.o tinha 
uma venda e oue lhe frantiu que atenderia 55 necesida.des do pc 
soai assencrande ao deperite, que noderia iniciar e serviço com 
pouco dinheiro; que •sfornecimentos feitos pelo referido senhor 
seriam depoIs cobrados quando este fse pagar a sua parte ns. me 
dtço, ficande a despesa a final a carra do Sr. )omrinos ces 
de Almeida; que a participaçao do declarente seria calculada 
bre oiqu'de, isto e, depis de deduzida tda.s as despesas da 
red1çao.Na.d mais disse n 	foi peründe, dandseppr finà 
• presente d epeiente qu,'as4'J co • Ppeidente denob 
e acado conforme. ku, 	t- (. 
secretarIa, escrev. 	/ /2 

/ 	i, 



4b1 

FODER JUDICIÁRiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONC!LAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

I)epiLntQ psa1 ao rc1iad.. 

j• Leite Santna, brasileiro, casada, 	 resl 
dr.t 	 Av. Pir 36, b&rre de c»'p1n&s, nesta. 
Inquirida rei. Mi\ Juiz Presidente resoondeu: que o declarante foi 
desip-,riads por P.rtria d. Diretor d Deorente de Terras e C. 
lenizaças dc Estad, de Gsias, nara fazer a iedçe d&s terras de 
velutas do aunic{pi. de P,ranrat e Peixe, irpJj  ¶vCo lvrar de 
ri 	nado L-ae; que s Portaria renciona • irtigf 1)40 do regula 
mente que preve a 'oria d namerito, isto e, Or3, 00 por hecta 
re e dez centavos por retre 1irier; que a Portaria que o desine 
tew a data de 13 de junh de 1953 e f1 nuh1icad no Darie Ofi 
ca1 de 1 de julho de 1953; que no dia 4 do refcridr* mes de :u_ 
1L.o sedirirlu a P,ranratu, 1evarid consio deIs sacies para a 
execuçao de serviço, alcE de diversos auxIliares de cipt qU 
ao chegara P.ranpatu iniciou e serviço de iediçac, no lugar de 
niinade As.& Bonita; que perarieceu ei Porangatu, juntamente 
c *r, e seu soeis cor vinte dias, trabalhando nservco acIia P= 

cinads, quando voltou, por ter sido chamado, a Giania; que aqui 
chegando teEou c.nhecIento de requerimento feito por Anibal de 
Oliveira Santos, solicitand, a divisa# de fazenda A1ag.a, que 
estava incluidq na arca cara a qual ele dcc lrarte tinha sido de; 
s17nado arlEensor; que volt3u entao cara atacar esse serviçe e 
encontrou na fazenda 	Bonita o reclaaante e a turia do sr. 
Doinvos 	es de Alrreida.; que enta9 e reclamante lhe declarou 
que ttnha sida Uandado pelo Sr. emris u,mes  de A1eida para 
fazer o serviço de mcd tço, aias que por falta de recurso havia 
cercado apenas uiia oquena arca do quirJi. do Sr. Alexandrino, 
rias que ia voltando, parque la na, havia recurso; que e decla 
rante resolveu que deis de seus socios deixarIa e serviço de 
Ána Bonita e nassaria narz o serviço de A1.ao, nes tcres do 
mesi 	cr:trate ce1ebrd, rara o nesrso serviço e que o rec19rnnte 
tarnher partieloaria da execuça do serviço e da sociedade, ist 
e, teria di'eito a narticloar luntarente com os outros dois sa 
elos a 50 % de ua parte correspondente de toda a ares levantada 

dão1s de que fsse abertas as picadas oara a divisas ds pin 
nh.es; que e serviço f.i ents reiiniclado nesss base, nias o re 
clamante ito dias depic abindanou o serviço, sem motive justi 
ficado;oue cnte procurndo ieio dec1ararte e reclsr - ante cencor 
dou, bem assim corno os outros dais socis que o seu serviço s 
seI ra paro na base de 50% por metro linear, no particinando ele 
do or'dute dos serviçs calculado ng 	de hectare; cue esta 
cordiçao foi iiperts nelos outros ds sedes e fi aceit pelo 
reciumante; que e serviço da fazenda lagoa. foi tenrinado ples 
•utrss di5 gociso, sem, a oarticipaçao do rec1i ante; que o de 
poente te p*' :itstCma contratar COE os pratices sociedade na 
basc d 50% liquido para execuç 	dos serviços decamZo;  que cs 
sedes que executarair es scviçss da fazenda Lareao a foram pa 
os dw sua parte e deram quitaçe o depoente; -jue e depoente 

fez um ievritarnerte das centas do rec1aeiarit oar UE acerto COT 
esse, ias caie este andasse c9izerd tanto para o Diretor de De 
partaaente de terras e 	lonIzaçae como para es Interessados na 
rnediçao que Iria criar dificuldades, estes se prontIflcara a fi 
de que o serviço nas fosse retardado, em lhe dar uma Indenizaças 
ao rec1Tarlte; oue smodo ao sde em poder do declarante &tí.,i.  
ia quinze mtl enizelros; que cemo , reclaríarite poderia criar di 

ficuldad.es no serviço d natureza tecnica a dcclsrante deterril 
nu que e fizesse urna rcvisao de too o seus serviço e que foi 
feito ode  sr. RaEunde de Brito; que o quinhao do $r. Alexandri 
rio e que foi medido nele rec1mante, estava rennlarrierte iredIdc 
por este e o serviço alí feito foi aproveitado; qu& esse quinha. 

n 3 .64 hectares; que ria crita corrente que anresentoi naru 



acrt3 as reclitartec,  de1rante incluiu • 	rienc da iediço feita no inIiao ac ba 	ricinado, n hse dc 50 líquido 
rço dc CrJ5, 00 per hcctnrc mcdids e Cx0, 0 ccritavs por r'ti'o 
lInear; que as despns feitas pela r-cdiçao de quInhe medido pe 
1# reclamante foram a:)re9efltadas  nele Si'. lenxandrn, Candido 
Ges, que e quem 	rec'ia aW Reclante e fperLarani cm mais ou 
an s Cr22 .000,00; jUC n serviço que foi iniciad, e posterior 
mente ahandsnad 	elo recleante j2 estavam medido 9.936 iietr 
llne&r, rndida essa que e a dada cela segunda mediçao que foi 
feita pci. r. Raiund de Brito; que o 	cnto d e sse serviço 
dia base de Crj0,05 por nctro linear foi inciu{do nj conta cor 
rente que o dcciorante aprcscntou ao recLmado,dic, ao reclaman 
te par& acerto final; que o serviço de verifIcaço e retificaço 
da a'edicao fcita pelo reclamante na foi conrputad na conta cor 
rente atras mencienads Asperuntag ferníulada pelo advead. d 
Reclamante ferajir obtidas as seguinies rescostas: que a 	zenda 
Laa, esta situad, no ur.cpio de Peixe; que a Pcrtaria n 2  13 
que desiru i dceirantc se refere ao municfp19 de P1x, mas 
a fazenda Laoo est& situada ust.'cnte entre os dIs municipi 
em zona crnslderada litIi.sa; que o depoente no sabe dizer qua 
foi o orinienscr desinnado pele Portaria n 2  11; que e declarante 
n, s;be dir qual o n da Ptaria que desi - nou o Si'. 	inros 
Goc de Almeida; cue os scIs que celahorarn na iediç@ d, 
senid, quinh, receberam e seu 	amente na hse de particlp&ça 
do lquid.apurad;que o de1arante no c.ntrtu cow o reclamcn 
te a medtçao d rio braço menor de, Aracuaia, oas sii a edIçao 
e a execuao de todos os serviços que fossem necessarios ora o 
lcvwrita ~-ento de toda a arca, inclusive o corte dos quinhoes; 
que existem nas cadernetas de camno de Raimundo de Brita aro aço. 
referentes a medlçao de aciri mericinado braç* de rio, rias ja em 
serviço de revisa, do trahl:c, feito pelo Reclamante; que e re 
clamante ter'Linou e levantamento d braço rieror do Áranuaia na 
parte em que serve de dIvisa da fazenda Laroae; que nas contas 
acreentadas relo Sr. Alexpndri j -ia somente constam fornecimento 
de 'enerss alienticias aos pirhees, m.s cot relaçao ao reclan 
te constam fornecimento de bebidas alcoelicas e outras mercado 
rias de us pessoal; que o declarante foi quem paou ao ar. A 
lexondrino a conta apresentada; que P. revisae feita rio serviço 
executado pelo reclonionte ocusou unia alteraçao coisideravel, um 
uento de k$1. novecentos e tantos metros na extenao total zIew 
de eutrs odificaç,es nas deflexoes anotadas; que o iw3apa de pe 
r{setr, foi er'-'oneamentc fechad* de acordo caiu os dados da cader 
neta do reclaantc na augencia do decirante 	as posteriorente 
foi e erro retificado de acorde cem a revisa* feita; que as con 
tas apresentadas pelo Si'. Aiexannina no 9artè Uue se refere as 
depesas pessoais de  Recinante atinge a impertancia de Cr100000 
Nada ais disse nei lhe foicruntado, 	nde se nor finde o ore 
sente diiento que vai4 jsirad* 	irecidnt 	pde1 

secret'ria, escrevi. 

00. 
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Aos tre2e is do ms de Novembro do &nQ de mil novecentc 
e cinquenta e tres,nesta cidade de Goiânia, as 12,30 horas, es4 
tando aberta a audincia da J'nta de Concilaçao e Jvl€amento 
desta cidade, na sala de audiencias, na Praça  Cívica, numero 
nove, ccm a presença,do Presidente Dr. Gustavo Pena de Andrade, 
• dos Vogais Dr. Jose Alair y&rtins Batista, dos empregadores, 
• IPilton Paranhos, dos empregados, foram, por ordem do Presiden 
te, apregoados ca litigantes Alberto Lima, reclamante, e Jogo 
Leite Santana, reclamado. 

Presentes as partes, procdeu-se à iitura da ccnstest;o 
apresentada pelo heclmante, apos o que o 	Juiz Presidente 
consultou as partes sobre as provas que deEejassem produzir cc 
relaçao a preliminar, e, tendo elas nada requerido, pelo Sr. 
Juiz Presidente foi dito que: 

Considrando que a preliminar de inccmpetncia envolve 
questao de mente; 

Consierando que a preliminar de i1eitim1dade de parte, 
pela sistematica processual trabalhista, so pode ser arguida co 
me materia de defesa, 

Resolve deixar o seu j1ament, para depois de processada 
a instruçao da reclamaçao propriamente dita, passando em segui-
da, a palavra ao advogado dc Reclamado para contéstar a açao. 

Com a palavra o Ilustrado advogado do Reclamado disse qu 
o Reclamado contesta o pedido intctm, principalmente porque e 
um pedido sem objetivo, pois, que nao se sabe qual a quantia re 
clamada; que ao Reclamante compete fazer prova do que fez e do 
que tem para receber; que a carta que e Reclamante diz ter rece 
bido do Sr. Domingos Gemes de Almeida nao existe, porque, se 
eyistisse, devia estar em seu poder e fazer prova nos autos; 
que protesta fazer as provas testeniunlais e docurnetais no inc-
mente roprio. A seguir o I. Juiz Fresiente prcpcs a concilia 
çao, nao quizeram as partes entrar em acordo, ordenando, entao, 
que se reduzisse a termos os depoimentos pessoais dos litigan-
tes,Oque se fez, conforme consta dos autos. As partes dispensa-
ram o cepoimentc de suas , testemunhias. A seguir o Ivd. Juiz }_ 
sidente, julgando ncessaria uma penda na caderneta de Campc 
do Reclamante, propes aos senhres vogais o adiamento da audien 
cia para o dia 25 do corrente as l2,3O horas, 	fim de ser rea- 
lizada a penda no dia 18 deste as 13 horas, a rua 6, n. 33, 
19 Andar, sala , 

nomeando perito o Dr. A Ircn Rocha Lima, e, ten 
do votado ambos os vogais, ficou a audiencia adiada na  forma 
proposta. Em vista do adiamento ) as partesrequer&n 1hefosse-. 
permitida trazer testemunhas, o que foi deferido pelo iv.. Juiz 
prsidente. As partes ficaram cientes da decisao na propria au-
diencia. E, para constar, eu, J.N. de Magalhaes, Chefe d Secr 
tarla lavrei a presente ata, cue mandei datilografar e va{ as-
sinada pelo I. Juiz Presidente e pelos Sns. Vogais e por mim 
subscrita. 

fJuiz presidente em EJerc{cie 
- 

6,11 

vdoqEmpre€pdores 

Em eadfrs 	7 

Cfe da ~C, ~ ret@r ia 



JUNTADA 
Ntsta data 'aço juntada, aos presentes autos, te 

%) - . in.J.tt.0.5_. Cio. 
oiãn1a, ..fl.  

Seretjo 



1 

xmo. Sr. Dr. Juiz-Fresidente da Junta de Concilia::ao e Julpamento de 
Goiânia:- 	

1 	t!1N! 	{ CÜNCI[IÇflD E J!J1MfNJO EM 01011 

PROTOCOLO 
7f• 	 1 

d43 7 

JOÃO LITd iD SdPTíNJ, nos autos da reclarnuoao ue Eie move 
o sr. ALEi.2O LIi\Ã, via de seu procurador, re uer a V. uxcia. seja 
presente ao dr. Perito nomeado os ouesitos abaixo: 

12 
ua1 o processo abot udo pelo reci fiante ilbero Lima, segundo 
se depreende de sua la. caderneta de campo? 

22 

Seguiu o agrimensor reclamante as normas usuais de Topografia? 

32 

Os dados constantes da la. caderneta d campo seriam suficien-
tes ao completo levantamento, oco] os crocrís esclarecedores? 

4Q 

ua1 o rumo exato da estaca 410 para a 411, na la. caderneta 
do re c lua uni e? 

Foderia o reclamante an_esentur diversas deflexoes entre as 
estacas 410 a 417, uaido lançou a observaçao de que, partindo 
da C:choeirinba, estaca 411 . 4l, ITJ AQUT RETOS"? 

6Q 

Felos elementos coJiidos na la. caderneta, era ou no inrpres-
cindilvel a revis.ototal da parte executada, afio] de sanar er-
ros técnicos? 

J. aos autos ?  

P. deferimento 

Goinia, 13 de novembro de 1953 

• P 

	

C F R T 1 L 	O 

Certifico e dou fé que nesta dat& notifiquei o Sr. Dr. 
Iron Recli& Lima, perito indicado pelc Sr. Juiz Presidente àest 
Junta, 	vir tomar comprcmissc. 

Goini, 17 de Novembro de 1953. 

Ofici1 de Justiça 
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AIJLINCIANC_IROCEESCLEI€CLAiAÇC N Q193/53 

Jos vinte e cineo d1s do Ms de novembro do ano de xiii no 

vecente-E e cinquenta e trs, nesta cidade de GGinia, as 

boras, estando aberta a audiência da Juntq de Crci1iço e Jul-

gamento desta cidade, na sala de audincias, na Praça Cívica nQ 

9 cena a presença do presidente Dr. Gustavo Pena de Andrade, e 

dcs vogais Dr. je-se Alair M. Batista, d,s empregadores, e Ei1ton 

Paran1os, dos empregados, foram, por ordem do Iresidente, apre- 

os litigantes Alberto Lima, reclamante, e Joo Leite 

tana, reclamado. 

presente &s partes, o Sr. Juiz presidente pr.ps aos srs. 

vogais o adiamento da audincia para a dia  7 de dezembro pri, 
s 2,30 h.ras a fim de que a perícia seja realizada pelo Dr. 

Jesu da Costa e Silva Filho no dia 30 do corrente, 13 huras 

ist em virtude de no ter dido p.ssivel fazer a n.tificaço do 

referide perito, dentre de prazo marcado para a pecia e tendo 

votado ambos, ficou a audincia adiada na frma proposta,. 

As partes ficaram ciente dc adiamento na própria audin-

cia, E, rara constar, eu, J. N. de Ma€alles Secretaria, lavrei 

a presente ata qu vai assinada pelo presidente e por ambos os 

vcga.is e por mim subscrita. 

/Juiz presidente 

2 
_L51 

es EmPreaj 

VõÇ ído'. 



JUNTA DE CONCILIACÃO E JULQÁMErnO DE GcÂNiÁ 

TE10 DE CC?IFRCFiISSc, que presta o scn.r 

Dr. Jesué da C.sta e Silva Filh., n.iieado 

para servir c.m, perito em um process, e- 

istnte nesta Junta de C.nc11iaç. e Jul 

&nento. 

Ass vinte e seis dias di iis de n.verbro di ano de mil n.vecen-

tia e cinquenta e trs, nesta Junta de Conciliaço e Julaicnto 

de Goin1a, presente • Juiz Presidente Dout.r Gustave Pena de 

Andrade, c.mpareceu o senlor Dr. Jesué da C.sta e Silva Filh., 

e pelo aen1.r Presidente lhe f.i deferido • compr.isse de bem 

e fieJiente desempen1ar as funçøes de perit., na perícia a ser 

realizada na cardeneta de campo do reclamante Alberto Lima, n* di; 

30• di corrente ms s 13 horas, a rua 6 n. 33 1Q andar, sala 
3 . que se refere e pr.cesso 193/53,  em que s, partes come r 

•ciamante Alberto Lipa 	eclarra (  J.o Leite Santana. Do que, 

para censtar, eu, 	 CLefe da Se- 
cretaria, lavrei o resente terra., que vai assinadi pele sen 

k.r Presidente e pelo Sr. c.mpr.miss;d.. 

/ 	 •2 	 / 	,, 

- 

/ Juiz Presidente 

j& 
9,1 
	

perito 



JUNTA DE CONCILIAOÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

ÇT IEITCE TI: FRFE11NCIi 

1,2 i~ s ant.çes c ntants c?a c r9net 	c8nfc: 	cnr. I1rt 

L:Lma, Tel&t1v 	 f7rd tILa,,tl , it• nQ 

p1 	e pr8ntu, c.njud 	cem s &nota ç oes à•s c,1s •utrs 
peritm 	fec1ne.nt de tr 1rínetre? 

2Q QgEa EfirrnEtiv, cuE1 a re& cntida nesse çer{riietr.? 

3Ç Çu1 a lercenta ter, de serviçc reellzac pe1 	nt. 111.rt Lirn& 

CIL riç8 8 ze è içCc t'ta1 dE £end "LaE", 	c]nd.- 
Trimeir r ~-! r Ç x4etrcq eue mecidc,  pelereclarante eyc1u'ivrente? 

.Q Cas' F ej& n 	tivos es dis j:rirnir 	itiesitc, as Entaç'' 
cacerneta cc rec18nte lerm í tem a cteriinaça cc irria ljnba 

e casa afirrtiv 	i&1 a sva etenç? 

5Q L eflC afirriaiiva a rst do LQ eueE itc, E 1ina lcvEntada 
f,i a;rveitada 1:ErE feclezente de c1j1uer per{nictr? 

6Q C ual a c rea c e perJLctrø da euiril e c de snr. J1eyncIrin? 

Geinia, 9 de èez ,!'IrIOTO d.  1953 

Jz resiente er, eYercicl* 
/ 

/ 

4 



	
ff 	f JlIE(Mfl9 M 

/ 

I1Jmo., 	fl, )r. ji:;jZ Prei.dete :ia Jnta .o 	ciiaça 
•7Y 	

1 4 nto dí: 

nr o erj to no; 

a Snr, Aberto Lima - reclamado o Snr, 	LeI 

te Sntana,vem edir . V. LX, c1e o disnense da nasna vistoria,por 

ter de cusentar desta canittl,'n 	uo 	deteri - do 

de saude, 

- 	 Colhe da ensaio.  o:lc. se. lh aaoece,u3ra aurasentar 	V. Lx.s 

seus protestos da nais elevsda consroça, 

Gaiania, 	9czer'ro 1 lfl, 

£4 i7 4/-7  
d Costa a Silva F'ilo. 
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Dr. Francisco Ludovico de Almeiday'Pr - 

CLÍNICA MÉDICO-CIRURGICA 

Cirurgia Geral - CURSOS ESPECIALIZADOS Aparelho digestivo 
GInecologia - Tratamento do casal esterll, diagnóstico precoce do cancer, etc 

APARELHAGEM MODERNA colposcoplo, ultratermug etc. 
Residência Avenida Araguala, 15 - Telefone 1305 

Consultório: Rua 7, Esquina Rua 2 - Telefone : 1164 - Horérlo - 14 ês 18 horas 
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ss ste r3 1- 	de itês de Lezere do ane de iiil nvecentes e 
cinciuenta etrs, nst; cide de Giriia, bs 12,30 heras, es-
tando aerta 	audiencia da Jnta cc Cnciliaç 	e Juiaxcnte 
desta cidde, ns s&Ia de audiencias, flC praça C1ViCS n. 9, c. 
a presença d, Presicente Lr. Gustave Pena de Ancrade, e 4.os Ve-
sis Lr. Jese Alair Martlns Batista, des empread.res, e, Pilte 

Par&rLles, d•s 	pregades, f.raa, p.r *rcex <5o Presid.ente, epre- 
geades es Utantes 111erta Lixia., 	danante, e Jeae Leite San 
tana rcc1ai6de. 

Presentes e Rc1arante e set 	veaIs e e advegade de e- 
claade, fi, er presse . uiente a audiencia anterier, feita 
leitura de d@cuiento de fls. "31"  des auts. Em seuia • Sr. 
Juiz presiÂente c.sultu e re1artante se persistia na intensa. 
e cue fesse. & pcia reaiiza, tende resjndid.via dc seus 
voades, ue eueria 	ue a per cl& se re izassii, reuerenc 

f,s.eret.isitad€. e rec1ax.&oe e material n esari. para & rea4 
1i7aÇa d& perí9ia e sue a iesa fosse feita Cri. eutx 1cs1 e 
e nac no escriterie de rec1ariado ende sera ipsssivei dae os 
rus trates de esie. pele Er. Juiz presidente fel dite cue ne 
ava e Dr. tmerte Rizz.r ete se o perita encontr&r qua1uer cli 
ficuldde para a realiaç.s de seu tra'.aih, cevera representEr  
a esta Junta GL 	 as cdld&s indispensaveis para iue a 
1esa se realiz. Prepes, a setir . I2Z. Juiz presidente aos sr. 
Ve&IS • ai&nent sine die clq áudiencl&, escirrecende eue a d4 
ta da per{ci& sera 	rc 	psteri.rerte 	netificaç. d E;* 
peritó, e tende votado walo*E t  flc.0 a audiencia adiada na forrk  
pr.pøsta. r, 

c partes ficara ciente de adI entc: na pr.Tri audiencia 
E, 1,,wr& ccnstar, eu, Japir Nascifcntc de ialcs, Chefe 

d& Ecretari; lavrei a presente ata, ciie nandei datilegrafar, e 
eue vai assinada pele 11N. Juiz Presidente e per !s es ve&is 
e per mia suóscrita. 

	

uiz presadente 	e:xerci 
- 1 	 - 

	

Vøai ces rire 	re - 

ON 

ç 
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PODER JUD!CIÁR!O 

JUSTIÇA DO IRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TERMO DE COMPROMISSO, que presta a sher Di' 

HUMBETO RISSO, xarúcado para servir co pente e 

um pracesse existelte lesta Juata de C.icliaçs e 

Ju1aeie4te. 

A,5 ,eve d1ts do wes de Dzbro de ue de mil aavecutea 

e ciaquetta e tres, nesta Julta de Cuciliaçe e Julgaeat. de 

G.iia, preselte 	Juiz Presidente Dei.t.r Gustav. Peas. de A ia  

drade, cápareceu • seh.r Dr. Eubert. Ri2e, e pel. seher 

1 
	 Presldelte lhe fai deferida • cupr.itbasa de b.m e fiele*te 

deepehar as fuçes de pente, ra p-rlcia a ser realizada i 

crdueta de cape da rec1saite Sr. Alberto Lira, ia dia 11 

de Dzeibr. de 1953, as 9 heras, a rua 6, . 33, 1 9  udar, sa 

la, 3, a que se ref, e • pracesse 193/3, erque sio partes csi 

rec1aaate Alberto i*ty reclaa 	J.. Lit Saitsi*, Di que, 

para custar, eu, 	 , Chefe 
1 

	

	

secretar5.a, lavri e preseate t;nis, que vai assiasde pl9 se 

ihor Praidete e ela sr. cupruissade. 

/Juiz iresLdit 	xerc{cie 

4 

1 - 



Escritório de Advocacia 
A.. Anhanguera, 81 - 1° andar - Sala 6 - GOIÂNIA 

Jesús Reis José Dilermando 
Walteno Cunha 

III' 

	

JuI 7 P±? ILW1 DA JTJf 	;(YYi ï 

JL (iC1.NIÀ:- 	- 

VY1 ,  
Alberto Lima, autor e urna reclamatórja contra o si', JoTo Lei-

te antana, cuo processo corre por asse Juizo, via de seu procura-

dor, intra-assinado, José Jillermando Leireles, 3olicitadoracadêmj_ 

co, vem apresentar o nome do sr. di'. Jaime IV1acdo de ueiroz, ente-

nheira-agrnomo, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua 21 

Q 9-A, para acomparLklar o exame pericial a ser procedido nos mapas 

e cadernetas de carnro do reclamante, bem como nos demais documen - 

t.os de mis -tér, pertinen-tes a serviços topo -rátioos e cartoráficos, 

existentes em poder do dito Or. Jogo Leite 13antana, iue tiverem re-

laç.o com o caso presente. Vem apresentar ainda, na relação abaixo, 

os quesitos, qUIP deseja sejam respondidos pelos peritos nomeados. 

Pede deferimento, 

3. 

1 	ual a euenso e uaJ o perimetro da Irirneira área techada pe- 

lo reclamante, cujos limites esta o descritos na inicial do pro-

cesso ? 	 04 

2 - ual 	tensdc e :jilal o simçtmo 	área rtsnte'? 

3 - 	o cemprmento da linha medida pelo reclamante flE 

érea, ou Seja, na área a jue se refere o 2 juesito 

4 - ot fe to o 	1 ;ic anLj c. 

5 - erii essa jrovdncis é IOiJ- lOS115r:3e um 

xào' 



Em 

CONLLUSÃO 
Nesta data, 'aço conclusos os presentes autos, ao 

nr. Presidente. 

.... de 

Secretári 

Cá- 

- 	-/- 

fZ_ -7 - 
/ 

1 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCJLIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TENO Li CCIFRCMIE:C, ue prest • 

lir. JAIIT NCfLC rE QLFIRC, 	pr 
servir caio perit. CL uiii pcce 	exiteri 
te nesta Junte ce Cnci:iiç 	e Jui 	ent 

Pa5 flVC C1S èc, 	ce 	ZCL'T( (E EflØ (C Li] ri 
vecent. e cincuent e trs, net Junta ce Concili aç&g e Juig 
i'cnte d e Gcini&, presente • Juiz Fresiente Dut.r Gustv ren 
e Lncrc, copreceu . cnL.r Ir0 Jiie Icae e Queir.z, e 

pci. senir Frcidente ile fi deferil. • c 	 ce icu e 
fieflacnte desej:cn1r s funçe 1e- pente, n penei* 	er r 
Jizc 	n cr(enet& de cêlilliG dc rcc1:n c Ere Pl]0ertrj 1 ir, n 

C1 11 CC cir ( 	19535 s 9 lr&s, éi ru& 61 ,nÇ33 1 &ncr,  
3 9  tue EC refere c I..racc. 193/53, 	p&rtes co- 

.tio rec1rntc 	te lllll e rc 	1rci Jø cite ntn, Lo ou 
pEr cnst;r, eu, 	 , Cicfc d 
secretcri, ivrj , 	reeritc trn, ek u vi 	sincc pc1 FCflí 

Fridente e TeiG r. Ccmpemis&d. 

Juilz Fresidentr er cye±cicic 

1 

// 
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) 
JUNTADA 

Nesta data, faço juntada, aos presentes autos, de 

Iv - 
.eretáriO - .- --.,-.-,--.--.-.,- -,--., 	 - 	. - 

/ 

2 
/ 

/ 

___ 	 - 



-T -- 	e Cnnni i 	hn 	J1 	T' 

T 	 , O OOt 

0000 	 OC 0 	 o Sr. iibrn e J±ma e ecnioo S. 
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Hesoostas aos iisiios ±ornirHodos oei' OO!O 	o'. Foco 	 (ifl 

de Conci1iaao e J .raioonto de oianio. 

1. (UTC1tOT As anoaçes cflfleaIT';Len 'o n eroeta de campo cio Sr. Aloto 

lima, relativo . 	i.co da azendn. 	.(IOAO", o ita no lunicipio de F roo 

o 	arrbe, d igo, 	rj' fadas cor j anoL? 	2fl 	 si 

grafoo, oorrniiem 	occhaen-u- c de am ne' 

00 	 — 	 v, quP, 	 s s e oerl etrc° 

R± 	2 ci S T  

der resoryH 

3 Q avisito— dual a prcenio  

Limo, co re lo. ao o 	d ooao te oal da fazendo 	!LAGCLCu, e e1uind 	o 12 

perimeiro ae - m iied.ido -Dei) reri -o erolus 1.m.meote? 

R 	S 2 ,  R_ 0A9 	pie 	11nres, 	cc,ro 

Cso seja ae;aiivcs os (lo. o n1eiros nocritos, 0 0000too - OC 

lo orira caderneta d Fe clarnan-be neroiton 	deterriia 	p 	1 

o 	oeo ofrnaiivo, 	1 o omam. ertenon? 

fllrnetros, 

iroativc a ros octo do nuarto nade t , o i dIabo lo von 

tido -P i 	r ITsr linda oaoa - nhotjmentc de nul00 	Orir . 

O 	 — 	T'(,/e1 -L?d2 o 	re -bifiç'arn 	H eciamaã 

6 	 n_ 	 e 	octro ri inh 	5=. A 1  i 

1 1 	— 	4E400í)00í be ' dentro de 'ia oeriïictni- l 	l 	pi 

(Qjri  

__j}_. 



Resostas aos qu1etce formulados pelo xmo Snr. Àdvogad 	(-) reclamado. 

1Q quisito Qual o orocesso adotado ueio rec1aate Al}ertn lima, semmd 

se depreenda de sua urinieira caderneta de camro? 

R±F0SA_ Canlinlamento, deficiente por falia de detalhes e  
2 ouisjto- Seuj4 Arinensor reclamante as nerma/S lisopis de tepolrafj 
]' FO 	T 

3 2  quisito- m 5  dãdo constantes da -Primeira caderneta de campo seriam 
suficientes ao comuleto levantameto, sem os oro quis e clare cedo res? 
R E S F O S T A - No. 

Q Qual o numero exato, di.o,rumo exato da estaca 110 	411, nu primei- 
rã caderno -te. do recla! ante? 

R 	F O S T A- 63P30'NE, ( em disacordo com o reclamante, por ter exta- 

eleoido de 410 a 411 diversos elementos ). 

59 	isito- Poderia o reclamante apresentar diversas deflexoes entre as 

	

- 	estacas 410 e 417 9  quando lançou a ohseraço de que, partindo da Camoej 
estaca 411 	417 ' ATI APlI RT0S? 

No e 

6 quisito- Feios elementos ooidos na Primeira caderneta, era o no 

mpreceridive] a reviso total da rarte executada, afim de sanar ers 

	

- - 
	tecnjcos? 

RL FO S T A.- Sim. 

Goiania 14 de janeiro d9 l94 

RUPB.ijRTO PIZZO 	1R,O0 



/ 
ITJD 

( abaixo fir:ndo, perit 
mandado procedrr no napa e n 
do assistido o referido exrr1 
foi coniotidasob o compromis 

/1 

HTÇ4WC 	i1llVfftMC 

J  TCT!L 	 — 

d 

dssi.stnte da parte Alb to Lima no exa&e 
*4tas de 	 r., ten- 

	

ve rt3coGiLar_d,, 4 	11-C  
. 	 sep'Taaeia sejnte 

AA 

.TiTOS D 	PRE3I}YCIA 

ierg. Às anotaçoes cotaias 
Lima,eonugadas,com as anotaçoes dos 
rnento de um erinatro?  

da 	 de campo dn sr. ;Jberto 
outro s tOpC)grafOS , permitem o fecha- 

Resp.- Sim. Nenhuma 9adernta,isoladaaLente, possue dados suficien-
tes para fechamento do perinetro total da fazeida lagmeo. 

A 	 1 

ierg.— Caso afir ativo,:al a. aaea cortida reszc erimetro? 

p reacontida nsse permetro conforme pl.arta apresentada 
a penda, e d. 	 £as. 

-erg.- ua1 a ercentagem de serviço executado pelo sr. .lLento 
Lim, em relaçao a rsediçao total da fazenda Taoeo,exciuindo 	primeiro 
erisetro,feito pelo recla.ante,exdlusivaLente? 

Resp.- n.tes de responder êste quesito, nescessito esclarecer o 
cnitenio que adotei poro estabelecer a percentagem. Çoidore as respo:tas 
dadas aos ue.sito snteriorosnao se pode basear na area total da fazenda 
p5ra esta1elecer a percentagem soIicztaCL&.,icI;çLe o carinhamento cio ppni-
meiro peratro,ra art. cue levatou o rio Água iria e tombem elemento a-
na UeterminEçao do perietro da ar;ea restante da faend.a. assim explicado, 
acho que o unico modo logico e pratico,d se es'aheiocor percentagem de 
serviços realizados na fazenda Lagoao P. basear-se na extençao dos cami.iJr-
Lentos feitos pelos operaciores. Temos,asira: 

Caminhamento feito pelo sr. [lberto 
lima no lvantaiaento do braço menor do 
io Áraguaia (a )artir do pgnto onde ,ter-

mina OACllaaJaeO  prieiro eriuetro,ate - 

confluencia do lJo Âraguaia com o :io Áua 
.....,ø c 	 ..... L~ , ..CC pits. 

Levantamento do perratro feito ,pelo 
outros operacLores (uio dc Fogo o io Agua 

e •teeOCr( 1' 	 • •*• 	7,t.00 irts. 

T otal * 	 Çrcrt*e * e 	e 	 •-e 	 trret*.*0el)L+  , L4L)¼J int 

Coificiente de llo 134 .4W 

i-ercenta:(- 
Lima...... 

Pera atagem 

	

de serviç 	d: sr, e . l1 sr t o  

	

rr4, 	tt etf ter rrr ç 

dos oitros operodores...... 

1) ,L44 

l L4 
NCPA- As percentagens acima caiculadas,ccno peCo o quesito excluem 

os caminaa:antos feitos pelo sr, Alberto Lima no primeiro perimetro 

Perg - .Caso sejam negtivos os dois ni:erc cutos,ss anetaç6es 
das caderneta cio reclamante ermitem e deterreinaço de uma linha e,caso 
afirmativo qual a sua extençao ? - 

ud Lesp.- i-reJicado. 



) 

foi 	4eitadaparfec1entodequalcuer 	
llnfla levart da 

R3.- prejudicado 

Perg. - Qual a area e o perímetro ao uinio cio sr. iexricrir1O? 

- A ra do qinhaO do sr. A lexandrino Candido omes de 8.L6L 
has., e o seu peri2ot.r3 e de 38.3140 mts 

LITO. 

Perg. - Q uaiL o proceSO adotado pelo reclamante Alberto Lima, segun-

do se depreond( de sua primeira c2derfleta de 	mpC 

proceS5 	:do pelo reclamante Alberto Lima no levantamento 

foi 	de edir s distrcia5 pnT stadia e registr 	u o dos anglos pelas defle- 

xoes azimutaiS. 
erg. - guiu o agrimensor reclamane as normas usuais de topografia? 

Sim, porque e usado, priflCpaimeflte pelos tografoS e 	rno- 

zos ne tra Liam para o Estado de Gaias, o procesSO d 
	rito na resposta 

1 o cuesito anterior. 

Perg. - Os dados 	 ,• 	derneta 	s eriam suficientes ao com- 

letO ievRrltarnento, sem os croquis esclarecedores ? 

Resp. - Como no foi feit 
nenhuma amarraCde interesse Ëeal para o 

levantamento, e interessando gomente o ievant1eflt() do erimetro do terre-

no temdn o operadr feito o caminhamento sobre a liria perimetral, o cro-
qui, no caso, nao e imprecindivei. 

Per. 	Qual o rumo exatoda estaca L.lO, na primeia caderneta d re- g 
clamante? 

Resp. - Os rumos da estaca 1409 para 410 5  e da estaca 1410 para 1411, e. 
tao clarametM registrados na caderneta de caipo. To ntanto, a pergunta 

f9rmulada nao esclarece qual o rumo que deseja saber, pois um rumo qualquer 
so pode existir sabeno-5e a sua origem e o seu fim. 

Perg. - poderia o reclamante apresentar diversas deflexeS entre as es 

taca 1410 a 417, quando lnçou,a observaçO de que 
partindo da Cachoeiri-

nhia > estaca 1411 a 1417, "AT iQTJI FLETOt? 

iesp. - Sim porque entre as estacas 1411  e 1417 folam fincad 	esta- 

cas L2, L13, 14J4, 45, e Li6, havendo,de um par outra defleoeS ue e 
divergem_entre si. O motivo da explicaçaO "ate aqui. retou ( e nao ate aqui 
retcs), e devido ao rio s  pois, apesar do ca;inhamfltO das estacas 1lZ, 1413, 

14l14 1415 e 1416 ter sido afastado da,linha dagua a direçao do rio e um r 
ta que parteda estaca 1411 e vai ate a estaca 1417 ,  Nos trabaihoS topografi-
cos, devido a dificuldades de progressao, de caminhamento, sobre as iihas 
objeto de serviço, o operador afasta-se de sua diretriz, voltando a mesma 

tao logo a topografia do terreno o permita. No caso presente, o obstaculo 
encontrado foi a cachoeirirth3", referida no quesito. 

Per. - Pelos elementos colhidos na primeira caderneta, era ou no,im-
prescindivel a revisao total da parte executada, a-rim-de sanar erros tecni 

cos? 
i No se pode condenar nenhuma cadârneta utilizada no ievantamea 

>5P4
to da fazenda LagoaO sem o competente calculo da pianilha do referido leva 

tamento, e, oflgecju.efltefl1eflie, nao se pode determinar, revisa9AfleSt eu na- 
uele trecho, pois, como o serviço to4l foi executado por tres operadores, 

cas9 exista erro de fechamento, esse rro pode e;tar em qualquer pon0 do 
polgonO,1evantad0. Sem o competente calculo analiticO, afirmar existoCi 
de erro e absurdo. 

QUESITOS DO RCLAMTE: 
Perg. - Qual a superficie e qual o perimetro da primeira rea fecha-

da pelo reclamante, cujos limites estao descritos na inicial do processo ? 

tesp. - A superficie do chamado primeiro perimetro no calculada pe- 
lo cartografo; e, de acordo com a planta apresentada para exame pericial, 
ela mede 13.6148 Has., sendo o seu. per.metro de 	

illts. 



NOTA: O chamado "primeiro perimetro" no se confunde com 
area de terras destinadas ao Sr. Alexandrino Cndido Gomes, emhor 
quinhao deste Sr. tenha sido tirado dentro da area dc primeiro peri-
metro. 

Perg. - Qual a superficie 	1 o perLnetro da rea res - 
tante? 

- 	Resp. - Feia pMnta apresentaa, a area total da fazenda 
Lagoao e de 7l.83óL  lias., sendo o perimetro da mesma de L48.00 
mts. Por tanto, aarea restante mede 54.l88 5 44 lias. 

Perg, - Qual o conprimnto da linha medida pelo reclaman-
te na segunda are, ou seja, na area a que se refere o segundo que-
sito? 

, Resp. - Como part da linha que 1eantou o chmado primei 
ro perimetro detorniina tambem parte da do perimetro da arca restan-
te, tenios que, conforme ficou explicado na resposta ao quesito a.te 
nor, o,co mprimento d linha medida pelo recian.te na segunda a-
rea ou area restante, e 69.92O mts., resultardn isto de 2.7O mts. 
de levantamento comum, do chamado primeiro perimetro, e mais 47.O0 
nrs4 da levantaento no restante do bra ço menor do Rio Araguaia a-
te a sua confluencia com o Rio Água Fria. 

Perg. 	Foi feito o calculo anlitico das cadernetas? 

Resp. - No foi apresentado para penda o ciculo anais-
tico do levantamento emhor tenha sido siicitada a apresentacao do 
mesmo. 

Ferg. - Sem essa providrcia e possivel iocaiiza:e i 
erro de deflexao ' 

liesp. - De acordo com os conhecimentos nosetor  da topo-
grafia nao existe possiilidade de,ser determinado erro de opera - 
dor s em o co1uetent9 calculo anailtico, porquanto o processo de 
verificaçao grafica e deficiente, nao oferecendo prêcisao, sendo 
mesmo condenado pela engehania contemporanea. 

Goinia, 8 de Deseribro de 1.953 
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CONCLUSAO 
Nesta data, faço conclusoS os presentes autos, ao 

Snr. Presidente, 

Gol Liii a , ../..... de 	
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NONATO DB 

Declaro ne na nr sente data en, 	AYIqUNDO BRITO, hrasilLeiro 

soltoiro, Auxiliar de Adrirílensor, Terminei os serviços de RBVISÀO (LRJ 

nos levantamentos do BRAÇO BnNOR DO ARAGUAIA, no municin o e distrito do 

Feixe, neste Bstado0 

Declaro ainda que, como nrova as cadernetas anexa, foram retii_ 

cadas diversas deflexo, inclusive fletrafem, no referido serviço 0  

For ser verdadd assino a presente declaracdo aue tem corno teste 

rnunhas os senhores Francisca Roza Peixeira, e Sady Perreira de Re7,ende 0  

c-o iania,  

IX 

HECQJHEC1MENTO 

vrd3de 
19 

zm 
o ; 
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Relaço do Serviço de Ivantan]ento do Snr. A1eixandrno Ctndi 

Gozes, 

Área Total de seu Quino 8464 9 00 9 00 a 3.00p/hec. Cr$ 25392,00 

Braçagexn nste Serviço 	59412,00 metros a O,l0cent."";5O941,20 

Soma Total 	 CR$ 31432 9 00 

Despesas no Referido Servi4o 

Pago ao Snr. Aio ixandrfno oonÍorxne recibo NQ 301 CR$ 

Pago ao Snr. Jos4 Candido torne cimento r1.9  

Trans port e d3 Go ititnia a Água Borita 

10 0 6769 00 - 

4322, 00 

1.500,00 

Pagoz ao Snr. Parreira, Transporte at4 o local do 

Sorvioo (Transoorte d Carro de Boi) 	 1 	150O,Oo 

Pago Viagem de Ávio de Gonia at4 Àgua Bonita 	" 	41000, 00 - 

 Despesoas de ) 	z. Água Bonita(J.n1id) 11 	675,00 

Total das DeBpesas 	CRI 	22.66J950 





CONTA CORRENTE E DEBITO DO M. ALBERTO LIMAI 

Auxiliar de Campo. 

Pago ao Snr. Domingos Gomas de Almeida..,,.,,, •....... Cr$ 7.000 9 00 
Bago aó Snr. Jo84 Candido conforme acr-to em 18/9/53.., ' 	501300 

70,00 
Dinheiro fornecido pelo Snr. Aleixandrino... . . ..•... . . 	175,00 
Bago ao Snr. 11rancisoo com sua ordem, 	 30900 
Pago ao Snr. Jose Cndido com sua 	 " 	210,00 

D1Dito seu, lançado em minha conta e pago ao Snr. Jo54 

Candido referente a duas caixas de balas 22m. irnporando " 	100,00 

Pagamento a D. Rosa referente ao feitio de camisas..., " 
	

70,00 
Bago ao Snr. Aieixanõrino despesas de ertraordinrio na 

235,00 

350,00 
Bago ao Snr. Elizeu com sua ordem. .....,,.. ..,• 	 60,00 

Pago ao Sur. Pedro na Venda ca 	 325,00 
Pago ao Snr. Joaquim Lobato com sua 	 8o,00 

Deduço das compras feitas em casa do Snr. Aleixandrino 

obij4tos para a comitiva sendó estes apetrechos de 

cosinha, que logo apSs ter terminado o serviço, par -te do 
- 	 e I--- 	- - - - -------- - ru i-uu li ru, i oram venaicto a pe io me amo, ao mancio 	 " lc 09 5 o  00 

DBIT0 DO SNR. ANTONIO DE LflA? DE iESPONSSABILID.A.DB DO 

SNR. ALBERTO DE LIMA. 

Dinheiro fornecido na 	 500900 

Dinheiro fornecido pelo Snr. A1eixandrino0.,..,,.. " 165,00 

Pago ao Snr. JosJ Candido e,". asrto em 18/9/53... " 322,00 
Pago ao Snr0 Gregdrio Furtado com sua ordem..10.,.. 60,00 

- Soma Total: 	 CR$ 110348100 

4ÊkQ_(7 	- p l 

,/It4 	
/7 
	

Lt?5OO 0') 



Recebi, dib Snr. Joao Leite de Santana, 'a importan-
eia supra de Cr$4.000,00 (QUATRO MIL CRUZEIROS), 
ew pagamento de urna viagem era o aviao de minha 
propriedade até o municipio de Porangatú, neste 
Estado. Por ser verdade, firmo o presente, devida-
mente selado, 

Goinia, 

/' 



cLEóLo 	aLa 

Joaquim de Faria Pereira 
- ADVOGADO 

Divisões, R: Torrens 

Compra vende e 

Corretagens de 	 g 1 

IMÓVEIS  

SUA 3 -- N. 67 

C. POSTAL, 17 

FONE 1132 

GOIÂNIA 

' 

vfl oDÇ 



R `C 1 B 0 	M, 

77' 
Heeehi do 

a qwintia de 

Ref. s/ pagarnentod.j 	yLo 44.AM4ii.Q 	. 

/Cu 	fjJ 	 ti 

Para seu docunento firmo o presente devidarnenfe selado. 
ivr 5Õ 

de 195.J...... 

[r r?/ 



ATL L 	tPI1NCIA NC FRCC E: C ri RcLL:.çc N  193/53 

j• os vinte 	oito dis do 	de Jnirc o nc d mil nove- 

centoS e cinq1Er1t e qtro,nst Ci(3 de Goinia, 	1,3O 

	

estndO ;brt 	udienci; d Junta 	ConciiiO e Ju1 

irtO dt& cid;, na s & l& de 	diflC1&5 nw 	C1vic ~; 5 

n. 9, ccE 	resnç,dO Fresidnte Lr. Gustavo en de ndr3d, 

do Vo± Er. Jc 	d Aqiino orto, Sp1nt d Vo1 do5 
ni 

e 1iltori r&rnhoS, Voi do! 1mpredoS, forn' per 

ordem do Freiente, 	reOdOS O! 1itieflt! LBfTC LII, re- 

cnifltC, e JOO IJITT LNTiN, rc1tdo. 
Iresentes s prteE, o rc1mflte compn1dO de seus dvcg 

do! e o reclrlidO tnibern 4o comp & nL a ft d 	'eu dyodO bern como 

a pre'eflç do! Sns. Feritos, foi pelo rec1rO jUfltdO! 	u 

tos um dec1r;Y'O, urna reiço de 	rviçOE, e um ccnt corre 
te dc rec1rnflte5 bm como dci! recibo!. Pelo Er. piidente fo 
dd vist& dos mmc! documentos o rcc1mnte, que per seus õ 
VOdOS deiyr11i pr f1r do mesmos ns 1oe! fini5. 
propoEt& pelo Sr. I - residentc à conci]iÇ6O e no Lendo s prtes 

cuerido ontrr em acordo foi ddo 	1;1;vra 
& 0 recl?m&nte pr 

suas 1eçOeE finis, qu por seus i1ustreE,dV0S disseran 
como ficou d 	d 1onstrO trves do 1udo 1.eric 

o 5eu1flt 	que 	
i 

por est c91end Junte i  iiouve , ivideflte m fe 
do prrito jndicdO  
dc mesmo, pois que, o l&udo prsentdO no confere com o 

dc 	si5tent jndjd0 e10 r 1unte; 
que o perito ssistent 

do reclinflte respondeu que 	re n fsend dc Er. iendri- 

no Goes 	de i.6L8 ectreE, 	que no depoimentO do rcclrdi 

bouve contrdiOe5 flO u(sro; ,que o rec1ndo convidou o rc1- 

mnte pr gnbr 5W1,  como socio, e depois props pr 10 cem-
tvos c recT&mnte por uetro 1iner; cue o cortrto foi trans-, 

ferido do r. DorrinOs Gomes d 	Jme- id pr o Rec1Ir&do, pois 
este foi portdcr de urnc carta escrita pelo mesmo Er.; que os 

documentos juntos &os utos pelo reclndo admite como despesa 

do contrtc, COflCCTCfldO pen5 cori. ! despes! feit 	n cs 

doSr. j1eyndrinO, desies! 	feitS ccm l tomens; que 

qunto sos outros dcCÜfiitÕ! negc in totum os mesmcs. Com  F p 

livr o recl&mdo este por seu ilustre 	vodO, pr 	
s sus 

finsis disse o aeuinte: qu vclt 	jnjstiT ne incompe 

tenci c Justiça do Trrb1bO psr: ccneceT o presente 
feito, 

pois e  como ficcu purdo o rec1a'rte jms foi erprsdO do 

recrrdO; Penovd 	proposta de ccnci1içO ICIO Er. Juis Pr 
jdent, e nac tendo &s partes querido cntrr ainda em cordo, 

o 
propoS o 5r. Fre!idcflte O! 	VOTiS 5 so1uco do dissd, 

tç'ro e ilustre Eupiente de VOLS1 dos rçredcr 	u( udo 

vjt dos utcs, 	 no rt. 667 d C.L.T., 	ndo o esI 

deferido pelo .r.iresidente, ficando s axdienci-a 	id 

para 	dia 9, 	iL,0 orss. is parteS fic&rr cientes 

da deciso n 	rori sudienci-. L, pars constar eu, Lanilo Ro- 

C efe 1 	ecets ris substituto, 1viei 	presente 	, 
que 

vi assifl!E po presidente, por 'cibcs os Vois, e p.r mir 

subs crit. 

/ 	Juiz Fresider.te eu 

( 	

1et,ae 	5os Es 

-- 

F'CRTLF1J TBT1TPTC 
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_ITN C I fi. NG IR C ÇLÇL 

: 
kor vinte e flOV€ di&s dc rns de Jneiro cio  aiao de mil nve 

centos e cinquentk € quatro, n€st cdd de Goiri.i, Ps qut 
1 Ze e trinta 1orE, estndc bert 	udiencia da Junta de Con-j 

ci1iaç9 e Ju1ríento det cidade, n 	de udincis, n 
, Frç Civic&, numero ncve, com 	rE:eflç 	o 1ieiccnte Dr.Gu  

I:en& de Andrde, e dos Voeis Sr. Jose c 	Aqiiino Forto, 

Eup1eritc de Vog31 dos 1rnpre{C3OrO, e, 1-iltcn F&rn1os, Vo1 
do 	mpredos, for;m, por ordem co 1reddente, prcgodo o 
1itig&rite 	LBFF.TC LflJ , rec1m&rite , e JCC LEiTE ELNTPN.A , r -  
cirrdo. 

: 	1-reentcs&s piteS , o rcc1ninte CCffipfli:dC Ce SCUS Ndv04 
ëos e o rec1mdo cornn1do de seu 	vodo, foi, em pros- 

seguimento 	idenci 	ntcricr, feit 	Jeitur do processo 
o Er. Eup1ene de Vo1 dcs inipiedoro, pelo Sr. residente1 

J 
seguir propo o Er. ircidonte os En. Vois & Fel'Lç&o do 

: d{siio e tcndo vctdo &w10s 5  proferiu de acordo com o vcnci-
do & Sl)fltE: A deCiSsO:- Alberto Lim , brsi1eiro, solteiro, 
yi1irde 	ronomo ajuizou perante esta Junta 	presente re- 
clmço contr& Jco leite Ssntna, lendo em resumo, os se-
guintos fundamentos, com que pretendeu licercr o seu dircito! 
o pgmento de scriços de mcdiço de terras feitos p<-,r& o Re 

c1&mdo:- 1Ç- Que foi contrtdo por LorinEos Gomes de Jjmeid; 
p & r s  f2cr o 5ei -viços de c9rrpO n ncdiçc e demrcs ç o de ter-
rs do Est&dc d€ Goiss, conforme ccntrto junto os utos; 2Ç_ 

Que o referido contrto foi trnsferidc pr o atusi Reclmdo 
mcdintc jute que foi duo 6  ccnleccr ao 	c1.nnte por cpr- 
ta a ele dirigida e dE qu9l o Pcclmdo fora o portador; 3- 

• Que embcr no estej cio posse ós c&rtQ gcim@YeferidQ, TocO-

n1ece que, 	prtir deste fato, o serviço ccntou COY 	clbe 
rsço de rnis dois &udntes; Lç_ Que terrnnsdo o scriço, o 
Re.clrdo ncou-se p&sr-]iie n& form 	 rtendendo obl

J. 

ter a quitçao mediante psirento de q -u&ntiw irrisori. Ccntes 
tamdo o pedido o Fec1mado oo cius eceçoe., sendo a primei- 
r de ile{itirnidade de parte e, a segunda, de inccmpeter 	h, 
sclut de, Justiça epecislizad. Censiderndo o que dispoe o 
Jrt. 799 e seus pr-€rafos. foi d&d viste pelo przo ci2  Jrt. 
800 ao exceto para contestar a segunda pre1imnr, de vez que, 
nao podendo a prejudicial de ilegitirnidad de parte sír 
da corno eYcccao, fci ccrsiderad como materia dc fefeza quanto 
ao monto. Ccntestndo z cceçao, O rCcJ'rflntET, juntou aos 
tos as declar'ccc do ls. 20 e 21 em abono da alegada tranafei 
renda do cont'ato. ntendendo que a m&terig versaOa na prli 
mimar poderia er rrrelLor decidida depo s d. iristruçao do meri- 1  

cci o qual se confunde, decid1 a Junta reservar o seu ju1 te,  
ga.me.mto par depois de instrudo o 	ocesso. Foram tomados os 
defoirfentos pessoais do hcclsmar±te e do heciarrado e procedida 
a perÍcv nas cardenetas de campo e anotaçoes do Reclmante re. 
lativa 	O serviço por Ele eecutado As partes nao requereram 1  
ou indicram qualquer outra prcva a ser feita. Lnalizando,,pon 
doradarnente, todo o processado, entendemos que a questac I.odei 
E deve ser encarada por dois angulos. O primeiro consiste no 
eyare d tese , sustentada pelo Reclaríarte, da validade do COfl-. 

trat•tde locaçao de serviços, ciue se ve a fia. 6 destes autos, 
com rolaç&o ao Reelapiéoóo. 	aleads transferncaa e, apenas 
corrobcrada pelas doclaraçoes cio fis. 20 e 21, prova que nos 
pareceu i:iificcnt para atribuir ao Recl qamado as ohriLaces 
ali 	umidas pelo primeiro contrsentc. 	ele se considerar, n 
caso, que a uestac nasceu dc conflito entre as duas portaria 
ca Lavlsao de Tcrr a c Colonizaao ccsinativr s doa arcnonos 
encarregados da mediçao dc determin;ds arcas de terras deve-
lutas, e cue foi resolvido a favcr do Reclamado e contra o 
agnatrio da pnincJjal cclaraçao, o que enfraquece, cc ccit 



Jr 

n:odo, c SEU V]CT prcbntc. 	mesmo &dmitindoE A  vEiic1 de 
o cortrto e.m 	 E,0 Rechnào, rt ver 	del* resuit 

rr. I 	o e en iegc Ecctve1 dE 	YECÇ 	Justiç2 do 
Trb11'o. O et 

 

dc sbcs s 1evou.-no 	ccnvcçc 
o &jUEtdO no cortfEre so F1ec]J.mflte E condiço de erí]JEdo se 
gindc & dEfiniço do rt. 7 ç d C.I.T.- C Rec1tsnte, noE trrno 
do contr&to no eEtav subc1'cinE3do 50 Rec1id., podendo ir 
corri ifltEiI 	rtoncici, 	ponto de, 	seu critério cc1usivo pi 
der ,fir 	rc 	sr medíd& e o scriiiço & ser feito, tcno co 
fio L'flC ccndç&o, E. cbrLço de cntrECr perictro fecldo. 	1 

circi.nst&nci, 1id 	c môd. €stbe1ecido pr o 
tc do serviçofctc, com s ccntrit:iço do hec1mrt nes despe 
zE de eccç&o , pois p&rticipr 	porcentutlnlcntE sobre o liqu 

1 dc spurdc. C1eEfig: 	e contrato de trbEllo oie se prtendc 
: 	tto, no se f&rco n =ItE ccntrtti e n e1eico c 

.4 	 íCl1() dc cc)1t:r.to (j.( ( LLCi.(fli interço 	prtes. ao sssinr o 
doc!rtento. A nosso ver ,  , o ccntrto em cus deve ser entendido 
coIïo de ETTHf ieitd . sendo est& & suL,  verd&deir ccnceitio ju 
r{dic . Cs provntcs dc Rccimnte etrn ccndiciondos 	iior 
ou ireflor etenso dos serviços eecuto,&Esirí ccro Po rs ior 
ij Pencr nntnte d;s (3espes&s de eco, o que, COflJgdO co 

a &utcncrria que iLe era. tribuid, 	dç-f j nem o Recimnte como 
mpreit€iro, resondendo pei& reliçao d obr, e. r.ri prej1i'0 ã ~"  

pretendida cordiço de empre&dc com & obrigço de eYecut2r 
viços que Ue fossem ãetrmindos. Ccni este entendirneno dcidi-
mos iel cciuso o& mteri vcrs & e& n recimsço oo nmbito ne 
coitenci d JuEtiç do Trb&llo. £ qiesto ccr'çort 	entreLsr 
tc, outra pr(ci3çao, no mais tendo em vista c ccntrsto n.dc 

os 	tos, 	&n&li2ndo-s o depoimento pesso&J do Recndo 
na parte que E? refere 	ccnfiso da eistencis de um ajuste 
com o Fieci&msnte pra 	9cntinuaçao dc 	 e serviços d niediçao 
yeceirLentc do serviço ja eecLta6o e o seu 	roveitmento. 
depoimento fas prov ilen em face de iney stenciade qu&iquer 
outra que o ccntradi . a. Inicialmente, segundo se ve do a1udiõo 
depoimento o Recimante, cUsílrindo a sua p&rte no contrato que 
fitmou ccm o ajronomo Dcnin{ os Cones de Jlmeid, mediu um perm_ 
trc sendo este serviço 	roveitadc pelo Reclamado, ccnfornc - 

juste entre as partes. Eouve, assim, ur:a enca.rnjaçao pelo RecJama 
do do serviço eecu adc pelo Recl&m & nte por conta de terceiro , 
perfeitamente destac&vel do ajuste entao feito pra o çrcsseui 
mento da mediçaciniciada. Tsta separsçao se irpe mormente em 1 
face da ccibin;çao confessada feio rc1arnado, segundo a qual os 

rviços asr1i a scr feitcs d&i por diante coma prticip 
çao de mais dois contrat tes em ivaidade de ccndiçoesccm o r 
clamsnte. a norma contratual continuava, em sua esencia, a 
mesma, isto , com tcdasas cracteristicas dc empreitada, desta 
feita distribuida por tres empreiteiros, cada qual eecttndo a 
sua parte de trabiLo, a conelu&o da irediçso total. iSSiu h ,: 
embora o ReclrMnte nada alegasse nesse sentido, dado o reccnYe 
cimento de sua q lidade de empreiteiro ao enves d& de ernpregadq 
que pretendia, esta junta tmheni encarou a iossibi1idsde de ser 
apreciado o merito da questao, face ao inciso III da letra do 
prt. 652 que prorrogou a ccmpEtcncia da Justiça do Tiba]io, es-, 
tbelecid& no I:rt. (J da C.T.T.  aos contratos de emireitada err 
qe e empreiteiro seja o op erario ou artifice. Pare tanto, ne-
cessario seria qu€ o Reclamante preeneIEsse o requisito legal, 
o que nao ocorre, pOis, prestando serviços de natureza essoncia 
mente tecnica , que eiem oeemprgo de diversos awiliares, neo 
se enquadra na dcfiniçao de operario ou artifice nao sendo alca 
çado, portanto, pelo inciso do citado. Istc posto, resolve 
a Junta de Ccnciliaçc e Juiamento de Goini 	uor maioria de 
votos, e contra o voto dc Voai do eirpreados, dr pela proce- 



é •  

ócnci2 da eeeo de incomjetr:cia hsolut d& Jtiç do Trb 
11- o, opo't pelo REcJr1do, pr julr reeims &reEcnt.&-
d ior L3RTC LflJ ccntr JOLC UITT SNTAN, e ccnc1enr o r€- 
ci.inte ns cut do rocso no v&ior de,  Cr 1L7,50, incli 
ve i,rn selo de edcç&o e stde, cicud 	cbre Cr$ 2.000,00, 
vior trihtido 	cstsc ielo Fresidente, e o 	{sn:ento do hono 
rrios do .erito rhritrdos em Cr 600,00. A s p&rtes ficrsm 
cientes d deciso n ,iopri 	t6ienci. E, p&Y & ccnsthr U, 1 
nilo Roci, Cl efe d Eecretri 	bstituto, hvrei & presente 

que v&{ ssinsc pelo Sr. Juiz Presidente, por 	bcs is Vo 
sis e por rim subscrita. 

Juiz Iresidento err Ecr 

' 

Vol 	mçrc&dcre 

efe ds Secret&r.& SubsUtuto 

ri 
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JUNTADA 
T8t* data, fsço juntada, aos presentes autos, 4 

oinia, 
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Sertár1O 
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EM 
V' 	 PROTOÇQL 	- 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente dL 

de G-oinia: 

-- 

ALBERTO LIMA, brasileiro, solteiro, auxiliar de agrônomo 

residente nesta Capital, por seus procuradores abaixo-firmados, nos 

autos da reclana 4.- 6ria, proposta contra Jogo Leite Santana, brasileiro, 

casado, agrnorno-licencjado, residente nesta Capital, no podendo con 

formar-se com a sentença proferida por V. Excia., data venia, da mes-

ma recorre para o T.R.T. da 3a. Regio, com sde em Belo llorizonte,Es 

tado de Minas Gerais. 

Termos em que, 

espera deferimento. 	 - 

Goiânia,  

-'4 
Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente do Tribunal Regional da 3a. Regio: 

A respeitável sentença de primeira instncia, proferida pe 

lo Juiz Presidente da Junta de Conciliaço e Julgamento de Goinime 

rece ser reformada pelos seguintes motivos: 

12) - Depois de fazer tábula rasa do pedido de exibiço de 

documentos que se encontram em poder do Reclamado, o m.eretíssimoJu.iz 

afirma insuficientes para provar transferência de contrato as de - 

claraçes,no-  contestadas, constantes de fls. 20 e 21, subscritas por 

pessoas idôneas, para se basear em alegaçes suspeitas, com que o Re 

clamado pretende-furtar-se ao cumprimento de um dever que , ao mes-

mo tempo, moral e legal. 

2 2 ) - 0 pretenso conflito de Portarias da Djvj50 de Ter- 
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ras e Co1onizaço, unia das bases da sentença, além de no ter sido 

provada, em nada interessa à espécie, pois no tem força para inf ir 

mar a transferência de contrato e, por conseguinte, no é motivob 

tante para negar ao trabalhador aquilo que le tem de mais sagrado-

direito à remuneraço. 

32) - Aléia de preterir ac6rdos citados, que demonstram, % à 
saciedade, no importar, na caracterizaço do empregado, nem a forma 

nem o quanto do pagamento, alega uma "suposta"autononiia" do Reclaman 

te, autonomia que decorre da própria natureza do serviço. Trata-se 

da inediço de una imensa área, de extensgo idnorada, que no podia 

ser feita por uma só pessêa, pouco iniportano aos interêsses do Re - 

clamado o tamanho da área çechada, norma que é seguida nas mediçes 

de terras devolutas neste Estado. 

Todavia, nffo há, na própria doutrina, um critério exato pa-

ra se fixar a subordinação, sendo ê.e mais ou menos elástico, porque 

decorre da própria situação de fato, O Reclamante no pode assinar o 

serviço, porque no possui habilitaço legal para tanto, o que deve-

ria ser feito pelo Reclamado, que faria o trabalho de escritório, a-

lém de superintender e aprovar o de campo, para o que foi ao localcb  

serviço várias vezes, conforme provam as contas por êle mesmo apre-

sentadas. Dessas mesmas contas, ressalta claramente que há plenaec 

bal subordinaço econêmica do Reclamante. 

Na caracterizaço do contrato de trabalho, ensina a doutrina, 

deve-se olhar de preferência, à letra do pacto, a natureza jurídica 

das relaç6es sabre que versam, já que a legislaço trabalhista exis-

te para proteger o trabalhador e no pode, de maneira nerihuma,estar 

conivente com as artimanhas e ast'iícias de que o empregador, frequen-

temente,, lança mos para burlar o empregado, inferiorizado cultural-

mente, 

Sentindo-se em dii.vida quanto à natureza jurídica do contrato, 

conforme se v da própria sentença, o ineretíssimo Juiz, estranhamen-

te, desprezando o brocardo in dubio pro mísero, decidiu pelo opulen-

to, culminando, em seu relatório verbal, por classificar uni operá - 
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rio semi-analfabeto, que s6 tem a prática rudiinentqr e empírica de 

lidar com aparelhos, como um profissional liberal.'.': 

4) - Se, como entende o meretíssinio Juiz, ao contrário 	do 

que o Reclamante julga haver demonstrado na oontestaço, no se ca- 

racteriza, no presente caso, a figura jurídica do empregado, de vez 
CD 

que estamos frente a um contrato de empreitada, ainda mesmo nessa hi 

p6tese no se poderia, sob asse pretexto, esquivar-se a Junta à apre 

ciaço da espécie: "A lei trabalhista smente ampara o pequeno emprei 

teiro (art. 652,111). Como tal, porém, no é de se considerar auele 

que aceita a encomenda, dirige os trabalhos, fornece os meios, corre 

os riscos e assume a responsabilidade do trabalho alheio." (Ao. do 

TST, in Diário da Justiça, de 4-6-1949).  O Reclamante, como se pode-

rá concluir do estudo do processo, no corria os riscos, ngo tinha 

meios para aceitar encomendas, no dirigia os trabalhos, no f orne-

cia os meios, no aosurnia a responsabilidade do trabalho alheio.Des-

se modo, fica claro que se o Reclamante no é empregado, está, pelo 

menos, enquadrado no inciso III do artigo 652 e no pode ser espolia 

do dos benefícios da justiça do trabalho. 

Acredita o Reclamante na honestidade, na integridade moral 

do excelentíssimo er. Presidente da Junta de Conciliaço e Julgamen 

to de Goiânia. Mas qualquer pess6a que possua rudimentares conheci-

mentos de psicologia sabe que a mente humana é profundamente influ-

enciável por motivos que, às vezes, no atuam no consciente. 

Depois de proferida a sentença, comentando o feito, soube-

se que o patrono do Reclamado é amigo íntimo do Juiz, corri o qual es 

tá sempre nas horas de lazer e com o qual fez estudos para pres - 

tar concurso de ingresso na magistratura ordinária, em que foram am 

bos aprovados. O advogado substabelecen-te, sr. Jorge Junnan, que s 

responsabilizou perante o advogado substabelecido pelo pagamento do 

honorários, é cunhado do er. Presidente da Junta, tendo, por isso 

transferido a outrem o serviço contratado. 

Talvez sejam essas as razes inconscientes pelas quais no 
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se conseguiu a exibiço dos documenios e da carta, pedida na inicial 

Talvez sejam essas as razes inconscientes pelas quais a sen-

tença se baseou mais no depoimento pessoal do Reclamado, preferente-

mente aos documentos ngo contestados pelo Reclamante apresentados. 

Talvez sejam essas as razes inconscientes pelas quais o pro-

cesso, caracterizado na lei trabalhista pela rapidez, se arrastou mo 

rosam.ente por quatro longos mêses, com adiaçes constantes, desneces 

sárias e, por isso mesmo, injustifloaveis. 

Talvez sejam essas as razes inconscientes pelac quais no se 

fez a apreenso dos documentos, quando os peritos nomeados, em face 

da coaço feita no Escrit6rio do Reclamado, um a um, esquivaram-se , 

apresentando um formal atestado médico. Afinal, conseguiu-se o sr.Hum 

berto Rizzo, colega de repartiço do Reclamado, que apresentou uma pe 

rícia manifestamente inepta e parcial, como se poderá ver dela mesma. 

sse mesmo perito, na audiência em que foi inquirido, dava respostas 

ridículas às perguntas do Presidente da Junta, levando o humorismo à 

assistência e voltando-se constantemente para o Reclamado, perguntan 

do: "No é, Jogo? "  "No 4, Jogo?", mais parecendo um advogado de par 

te que perito desempatador. Quando se tratou de saber o valor percen 

tual do trabalho do Reclamante sêbre o total do serviço, as respos - 

tas do perito atingiram o auge da comicidade, tendo a hilaridade do-

minado o auditério. Ao terminar a audiência, um engenheiro que se en 

contrava presente, observou: "Tenho uma filha de 9  anos, que curk o 

22 ano primário. Se ela no souber responder a essas perguntas, dou-

lhe una surra e sinto-me envergonhado de ser seu pai." Foi assim que 

se fez o presente processo. Foi assim que se chegou à sentença recor 

rida: 

A fé do Reclamante se encontra profundamente abalada nesse pri 

meiro amparo que pediu à Justiça. Sente-se êle com a alma dominada pe 

lo mesmo sentimento de indignaço e de tragédia, que assoberbou o 

no de Rui, quando o Supremo Tribunal, subserviente aos interêsses do 

Executivo, lhe denegava o habeas-corpus requerido e que o Campeão do 

Foro Brasileiro transmitiu à posteridade, atrav6s de artigos magia - 

trais, estampados na imprensa diária da Capital da Repb1ica 
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Entende, porém, o Reclamante que nem tudo está perdido. Res 

ta—lhe a esperança de que o Tribunal Regional, em consonância com 

espírito do tempo, com a compreenso e a grandeza de alma que devem 

possuir os magistrados, reforraaro a sentença recorrida, possibili 

tando que o trabalhador humilde, agora espoliado, encontre o amparo 

da justiça que foi instituida em seu exclusivo benefício, em nome da 

paz e do interesse coletivo - a JUSTIÇA DO TRABAIBO. 

o que se pede. 

Goiânia, 

2 
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PODEB 	 JtJDICIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

DE GCINIA 

Sr. Jogo Leite Santana 

Pela presente, ficais notificado para ciência de que foi interposto recurso 

na rec1amaço 	x 	 caxDc 	ALBERTO LIMA 
contra vos apresentada por 

pelo que, tendes o prazo de 	dz 	 dias, para, 

como recorrido, arrazoardes o recurso. 

/ 

Goin1a 	1L de.  Fevereirç 	de 195 4  

pelo Secretário 

Imj,. Nac. 	1.3.00o 



JUNTADA 
Nets. data, 'aço juntada, oS preseflteB autob, * 
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Eaao. Sr. Dr. Juiz-Presidente da Jurrta de Conciliaç.o e Julgamento 	/ 1 
rip Goini: 	 - 

I!1NIl f 	E Ill(LMff 	P11111 
P R O T () C O LO 

Po//aL 

JOO LEITE D SANTANA, devidamente qualificado, via de seu 

procurador, requer a V. Excia. a juntada das razes juntas ao pro-

cesso n2 193/53. 

P. deferimento 

Goiânia, 20 de fevereiro de 1954 

li ç 
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do Brasil Secç6o de Goiás 

Certeira o 273 

EGREGIO TRIBUNAL REGIONAL DO THAALHO DA TERCEIRA REGIÃO:- 

JOÃO LEITE DE SANTANA, brasileiro, casado, agrimensor-licen 

ci ado, residente e domiciliadO em Goina, cttal d 	na 

A'v. Pari., ri 2  86, via de seu procurador, vem perante essa Instn-

cia Superior apresentar suas contra-razoes ao remedo rr.anIesta-

do pelos aolicitadores-acadmiCOS e constante de fis. 55/59 do 

processo ri2  193/53. 

Preliminarmente, e de consderar-se nenhum o recurso inter-

pasto, pois seus subscritores no possuem nahilitao legal para 

arrazoar, na conformidade cori o Reulan1eoto da Ordern dos Adroa-

dos do rasii, cujo art, 22 está assim redi1do: 

tt • ••.. •..» 
para&'afo 22 Compete privativamente aos advogados, ins 
critos no quadro da Ordem, subscrever as petiqoes e 1-
niciais e de recursos, articulados e arrazoados, nos 
proc2ssos ju'aiciaMos, e a sustentaao oral em qualque 
instancia. 

par6rafo4 2  Compete aos solicitadores, Inscrtos no 
quadro da Ordem, aassistecia das causas eu juízo, re 
cebendo as intimaçoes para andamento dos fe 4 tos, assi-
nando os termos de recurso e todas as petiçoes que nao 
sejam inais, escritos que nem sejm articu1adosne 
arrazoados, e prat±cando ato de cartorlo e de audencia 
que nao sejam de julgamento." 

E certo que a CLT permite a representaao das partes por so 

licitadores. Todavia, essa permsso deve ser comrreendda nos 

precisos limItes do Relamento da Ordem. 

E assim o vem crterdendo a jurisprudncia especializada. 

TOSTES MALTA, in "Direito do Trabaiiio Aplicadot t , p. 212, 

apos transcrever os paragrafos supra, arremata: 

1? 

Evidentennte, o dispsto na Consolidao,como no CO-
dIgo do Processo Civil (art. 1.050), no derroou a 
le especifica que reulamenta o exercício da profis-
sao. 
Nem mesmo o advocado, no processo trabalhista, repre-
senta a parte, senao excepcIonalmente, como tem enten- 
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dido a Jurisprudncia. 
O fato e perriltir a lei trabalnsta que, apos o in-

terrOatOriO, se retire a parte, prosseuino a ins-
truao com seu representante (art. 848 3  para. 12), 
nao significa que este, send9 um solicitador, possa 
exercer atos que a lei especifca lhe veda. , 
Nem se dia qie a restriqao contido. no paragrafo 2 

do art. 791, so admitindo, nos dissidos co1etv03, 
assistenia por advoado, autoriza a conc],usao de qu, 
nos dissidos indivIduais, a assistencia e,arp1a(parag 
12). O que se conclui e justamente o contrario: poi 
nao poder o solicitador praticar os atos inJspensa-
veia, foi excluida sua interven'ao nos dlssidlos cole-
tivos. Nos indIviduais, a parte que esta presente a 
audieicia produz, ela mesma, suas razoes. 
43 duiridas suscitadas pela reaqao do art.1.050 do 

Cotiio do Processo Cvil, em torno da atuaao dos so-
licitadores na Justiça comum, acabam de ser drimidas 
pelo acordao do Conseljo de Justila do Trhunal de f 
pelaao do Distrito Federal, na rechrriaçao n 2  15P(Ofi 
cio n9  69/44)." 

Por seu turno, assln decidiu a Junta de Curitiba: 

"É vectado aos solicitadores assinar as petiçes in5ci 
ais no Juizo TrabalhIsta, raeuida que acarreta nulida-
de processual. Na,Justia do Trabàlio, como na Justi- 
a comum, de que e elemento subsdiario, os lImites 

da representaçao dos solicitadores devem fixar-se, 
pois, ontre as liriit.aqoes e restrIoes que lhe sao Im- 
postas pelo redu±affientc da Ordem dos Advo bados do ra-
sil, De9reto n 2  22.178, de 20-2-1933(In Rev. do Trab. 
1946, pa.  114)." C. 

Disp6e o art. 105 do C.P.C.: 

"O inbresso das partes em julzo requer, ale"i da capacI-
dade leal, a outor ba de mandato escrito a advo2ado le 
almente tabIlItado." (rIfo do Recorrido). 

M. V. RUSSOMANO, ao comentar o art. 791, parag. 1 2 , assim 
se manifesta: 

"Quanto aos solIcItadores, entendeu-se, a principIo, 
que, na Justiça do Trabalho, eles poderiam alr com 
as mesmas prerroativas dos advoados, inclusive fa-
zendo petioes iniciai, intepondo e arrazoando re-
cursos, etc. Hoje, porem ;  esta,definitivamente, assen 
tado que o solicitactor pode interferir no processo 
trabalhlsta corri os mesmos poderes que derivam da sua 
profisao para os processos comuns»'(om. a CLT,Vol 
III, pa. 1215). 

Do expsto, 13: claramente que a deciso da Junta "a Quo" 

ja transitou em julgado, eis que o arrazoado de fis. 55/59 foi 

firmado pelos solIcitadores-acadmicos, incapazes ledalmente que 

eram o so para asse ato judicial. Nem ao menos compareceu ao 
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ato o Reclamante, corno me era licito. 

Assim, o Erio Tribunal no deve tomar conhecimento do 

aplo, pela manifesta falta de habi1Itaqo leal de seus subs-

critores. 

Caso entenda, entretanto, eGsa Superior Inst,ncIa e conhe-

cer do remdo, nenhum reparo merece a brilnante e rebuscada de-

cisão do Julzo tta  quo", que bem esquadrinhou as provas conlYdas 

4 	no processo e que reflete a perfefta adequado dos dtspositvos 
A 	 A 

1eais ao caso concreto, em consonancia com. a urisprudenca rei, 

terada dsse Pretrio, bastando alinhar-se o acrdto da lavra do 

culto juiz HERERT DE 1MAGALH7ES D11UM01D, no recurso n 2  1.248, da 

Comarca de Ponal1na, Gois, in "Jursprudncia Mneira,Vol. 1, 

Maio e Juni-io ae 1950, pa. 516), versando semeliante hipotese. 

ua1quer arumenta'ao que mereça acolhida apresenta o recur 

so, prenhe que est, isto sim, de leviandades e insnuaQ6es male 

volas, proprias de mentalidades mal formadas. 

É de causar pena rapazes no limiar da carreira jurdca j 

se enveredarem pela indiana senda do vitupriio e da ma1edscn-

cia. 

Ocioso seria dizer-se da v,cuidade do recurso. esse Ero 
J. 

1 

Tribunal tera oortundade de verifca-1a, se a tanto hear. 

Auarda o Recorrido que 	st n.lto Pretrio julgue o recurso 

inexIstente e, cie consequncIa, transtada em julgado a decIsão 

OU, em caso contrario, irie neue provimento. 

Goinia, 20 de fevereiro de 1954 

7 	 / 



FODEIR JUDICIÁRIO 

1 	 JUSTJÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

CR$ 600,00 

Recebi di Chefe da Secretaria da Jut* de C.nci1iaç. e Jul 

uent• de G.inia, a 	p.rtncia acima de Cr$ 600,00 (seiscen 

t.g cruzeir.$), i.tp.rtancia esta referented ais meus h.n.rri.s 

cemo perit., ni prscess. n. 195/53, em que s* partes cenis Re 

clamante ALBr.RT0 LIMA e Rec1aad. J00 LEITE SANTANA. 

G.inia, 19 de Fevereir. de 19cd1. . - 

HBE0/ 

Perit. 

/ / 

/ 



(7 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GQIÂNÂ 

CONCLUSÃO 
Niata 4*ts, f&ço COflCllJS(P 	... 	 Oflt5 autos, &O 

Snr. PrisideRte. 

aoi&nia,A ...... de..?ef1VÇ e 

4 

Emc. Sr. Presidente do Egrgio Tribunal Regional: 

Lo d paclar, determinando a remessa do presente processo a 
esse Egregic Tribunal, cumpre-ncs, repelindo as impertinentes e 
maliciosas insinuaçoes do Recorrente, prestar os seguintes escla 
recimentos: 	 - 

Os jovens e ilustrados procuradores do Recorrente requereram, 
no curso da instruçao, fosse o Reclamado compelid.o a edbir perante 
esta Junta as cadernetas de campo, crcqu{s, plantas e demais docu-
mentos referentes aos trabaUos de mediçao objeto desta açao, ten-
do esta presidnci; indeferido o pedid, por considerar que os do-
cumentos apontados, por sua natureza tecnica, naç se prestavam ao 
esclarecimento da causa, determinando, com a anuencia do Reclamante, 
se fizesse uma penda nos mesmos afim de elucidar a extenseo e a 
prestabilidade dos serviços do Reclamante. Ainda per seus procurado 
res o Reclamante indiccu assistente para a penei;, o qual foi ad 
mitido e apresentou o laudo que se v a fis. 42 a LL. destes autos. 

Alegam ainda os referidos procur;dcres que lles foi denegado 
o pedido de eihiçao de uma carta dirigida ao Reclamante, d;ndo-ihe 
cienci; da transferenci; dc contrato firmado com Domingos Gomes èe 
Almeida, e que diziam estar em poder dc Reclamado. Fntret;nto, nao 
diligenciaram a produçao de qualquer rcva nesse sentido em face da 
ccntest;ço do Reclamado que negou ate a sua existencia, o que im-
possibilitou a esta presidencia o ãtendimento da medida pleiteada. 
Releva notar, no ct;so que a decisao desta Junta foi tcmada admitin 
do a alegada transferencia., nao resultando, portanto, a falta. de tl 
dccumento qualquer prejuizo para a parte. 

Isto feito, determino a remessa de ~~ tes autos a Superir Instan-
cia, com as fc'rm;liõades legais. 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA B COMÉRCIO 

JUSTIÇA CO TRABALHO 

FROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

5a. Regiao 

'9 

T.R.T. 357-54 

RECOFRENTE: alberto Lima (reclamante). 

RECOiRIDC: Joso Leite Santana (reclamado). 

(Jc.J. - Goiênia) 

PARECER 

A14m de no Drovar o prejuízo que lhe adviria do ato 

inquinado, o fato é que o recorrido, com a sua pre1miner de 

fis. 6, chegou fora de hora, pois a devia ter arguído da primei 

ra vez que falasse em audiência ou nos autos, o que no fêz. 

3omos, nortanto, pelo no conhecimento da prejudicial, 

porque ser8dia. 

No mrito, merece realmente confirmaço a deciso re-

corrida, que bem decidiu a hip6tese, pois no caso nem se trate d 

queles contratos previstos no n.° III do artigo 692 da C.L.T. 

Como se referiu à fis. 65, a matéria se assemelha àque 

la já decidida pelo egrégio Tribunal, no processo oriundo da Co-

marca de Pontalina, no 'stado de Goiás, e de que foi relator o 

Weritíssimo Juiz Ilerbert Lagalhes Drumrnond, versando empreitada 

regulada pelQ c6digo Civil Brasileiro. 

om.os, assim, pelo conhecimento, mas pelo 

to do recurso. 

Em 1 0 _4_954 

e) Elmir Campos 

Procurador. 

REMESSA 
JTT/ 	Wista data, remeto estes au(os 

12d a.&.Â4ej9fY 

IDOS 

de apro vimen 
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26 de Abril de 1954 
Às TLEZE 	3 do tUa vinte e 	 t,'ji 	di1 no 

vecewtos 	cinq:uta e - tro, 	. 	sede, ã uak TupínxL, -631, 
2É 	 di. cio Hor1onic, Caita1 d 	stado de (ínas 
ceraiz, .udn-se o ±u- a1 Rc'ioia1 do Trabalho, di 	. 	s ob 
a pre;ij ti 	Juiz Herher -i de aafles briutwtoad, rsLk -te$ 
;r5 L-r 0cur4dorcs - 	í. oiic 	. .aino &rai 1 hro Ieury, 	Liiar WÍ1 
ót d; 	uiar Capo e 	 : Cura do lcury, Neïto uowijer, - 
(1 onça1res de itcs e ;dmer aria 	c10 i.M. Juiz vr&jdeut, foi • "e. 
ada aberta a 	 roccdede a ieura da ata cia veuijio aníe - 

_ji 03r, 	LC r 	prOVa(1, 	 a assintura dos •c rdits c1iti - 
v 	• ïo(;O8 dC lIS : ' TT-39/4 TRT9/S4, T!'TI.93i/, 	.T287j 

	

:i154, TRT-17/I ., '.. 	//54 3  rT-45/4, iT-1 .74/3, TRT - 
359/:4, 	-1:2o/:3 e 	T-2O/4 	;• .i&iah:ente sre 	 em 
vi*' -tLe 	di&a(;to fta 5C a 	tlCrjor, 1 oi juido o ïe 	ordjaá- 
rio 	 ' 	trc )rts : 	iÀ 	1Lfft I)kA 	IN., rccorii 
te ' 

	

	 de i11qUeritO adniitra1ivo contra seu øipc do JcsÊ 
I. ILA, ra recor ido, procedendo o r.f er 1 o rtc rs ua omar - 

4Q i.onic 	el' 	Juiz Aicr L'aria, íoi eito o 	irio, se 
guindose os 	 ialou, pela recor eute, 	avo- 
ao cii 	 ) 	a1 ar:ira, e plcnario, a prIL&inar de uulLia 

de do peceso, por inGoiape iHci do 	Juiz .inicipal ;ra ju1ga 
to do 1eio, •Pjf e rrtar dc 	iiriio .odificando o sou precr, 

	

, :ou o ', procurador Pci oia1 ela nulidade 	ces 
por s 	t1Liar 'e tad; sve1, hiptvtese C41a ., c o 	Juiz •iuíi 
pai e .iucotpet te, 	rtc o v.ior da casa 	s erior I 

j eii 	i aa a vota:,o, o r . ltHt i , p01' dois 'votu, ao &c 	c on o 
lator, du :rovimento parcial ao recurso, para ntandar reintcrar o 

cIate, sen o pagarienio do 5a15 arios,at6 'transitar eu 	1ad a d. 
ao. 	 • 	jj r. :( Lj» a .ava 	juento 

reourso, 	eoaí iriir 	 recorrida ., 'J 	Juiz ur ado j1e 
r Viinento ao recurso, para jul... ar procedwte o nquriio e 
torizar a disAt--ensado  ereado. Foi designado para redigir o aord 
por cr sido riaeiro oto veceor, o M,t. Juiz (owalve de atos 

Pelo Juiz Ne;fn L-iaounlcr, foi relatado o priio.iro leito da u 
1 e t r s o 1,  Ik T : 

	

	 t co- - 	- ooi c. de anhasi Z entre or: 

1 V  
NfO e outro, reco rio 	rccte, versando o oh3eto so.re 

pouso seàünaI, irias, horas extras diss: .t:rante a discns,C 

a raIavra o br, Procurador 11tr 'ri.ps, rotirou a prelhainar e iii 
peskividade do recurso, ue ar'uIra eni seu parecer, scLcitando vM 



N1 43/54 

dos autos, para falar sabre o rnrito da cuisa, o que foi concdido, 
sendo o processo retirado da pauta. T1T-3&7/54, recurso ordinrjo 
interposto por ALBTO LL, contra decio da MM Junta de Coci 
liação e Julgamento, de Qoinia, sendo recorrido JOÃO LITE 3ANTA 
NA. Foi relator o i •M Juiz COnÇalves de M*tos. Discutida a mat 
ria, que vcrsa sabre sa!T.is, priu o T1t 	à votaço, re 
soivic, unniuciente, rejeitar, por serdia:ate arguida, a pro-
liajnar de no cohecjenjo do recurso, por n&o estarem os seus 
subscritores inscritos na Ordem dos Advoado e, no nirito, negar 
proviitcnio ao recurso, para cofirmar a sentença recorrida !)elps 
scu j idicos fundaiRent05, nos ter ~üor, do pare.cer do 	rocura 
dor Llmar Campos. Custas na foraa da lei. Foi adiado, para a praJ, 
m* sesso, o julgamento do Leito seguinte, recurso TPT326/54,  en- 
tre partes: S/À FOLHA 	JIMS e JOO ASSUNÇÃO, por' rminaçio 
do M.M. Juiz !eiator. O Triunai juion, a final, o rccrsc• ordi- 

ii. TRT -453/54, procedente da M.M. 2a. Junta dc Conciliaçio • 
Julgawen-to, recorrente CIA. D CiGAlTR; OIJiA 12)1JL, i.a:ada, re 
çorr ida FELICIM APOLjNiRJA RODR JCUES, rec laiantc, objetot. aviso 
prvie, indeuizaço e Lcrla. Feito o rclatrio pelo M.M. Juiz Cura 
do leury, foi debatida a mataria, falando, ao ensejo, pela recor 
rente, o advoado Clso Bofi. Em votação, o Tribunal, unnjnj.enten 
te, negoU royienio ao recttrso, para confirmar a sentença recorrl. 
da, pelos seus jurídicos Iuudaícntos, nos ternos dc parecer do Ur. 
Procurador Regional. Çstas na ii)rwkÁ da lei. 

Proclanada a pauta de julgamento da sesdo a 
realizar-se em 30 do corrente, nada ais havetido a tratar, foi cn 
cerrada a reunio, do cujos irabalhos, eu,  -- 

Secretina do Preideute do T. Y?. T., lavrei e datilografei a pre-
sente a14, que, lida e achada conforme, será assinada, 

SAIA DAS SESSõES, 26 de Abril de 1954. 

- 



* 
TRIBUNAL RG[ONAL DO TRABALHO DA 3.a REGIÃO 

ee&tãc de u€tegtc 

Processo n. °  TRT -357/54 

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em -esso 

ordinrja, hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo 

resolvido ,Unanimemente, rejeitar, por serdiamenie arguida, a 

preliminar de no conhecimento do recurso, por no estarem 

os seus subscritores inscritos na Ordem dos Advogados e,no 

mrito, negar provimento ao recurso, para confirmar a sen-

tença recorrida pelos seus juridicos fundanien -tos, flos ter-
mos do parecer do Ür. Procurador 1lmar Campos. Custas na 
forma da lei. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: (lonçalves de Matos 
(relator), Abner Faria, Curado Fleury e Newton Lainounier, 
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Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé. 

Belo Horizonte, 26 de  Abr 1 1 	de 1.9 54 
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PODER JUDICIÁRIO 

TIUBU?AL REGIONAL DO TRABALHO 

3 a REGIÃO 

TRT-,57/54 

ACÔRDÃOdiLENT J'- ielaço de emprego - F4lta de prova - Impiq 

cedência da reclamaço. 

Improcede a reclamaço desde que no haja 

prova da relaço de emprêgo. 

VIdTOS, relatados e discutidos êstes utos de recur 

ao ordin'rio, entre partes, como recorrente, ÀLCddTO LIMA e, co 

mo recorrido, JOO LdITM ddiTNA. 

MM. Junta de Conciliaço e Julganiento, d.e GOIÂNIA 

apreciando a reclsmaço de salários, formulada pelo recorrente, 

acolheu a exceço de incompetênciL da Justiçe. do Trsbalho,argu 

da pelo recorrido, sob o fundamento de no ter sido comprovada 

relaço de emprêgo. 

No se conformando, recorreu o reclamante alegando 

ter prestado serviço, como operário do reclamado, constituindo 

prova dd, relço de emprêgo o contrato de fls 6. 

A douta rocuradoria opinou pela confirms.ço de sen 

tença, rejeitada a preliminar de inexistêncio o recurso por - 

falta de hebilitaço legal de seus sinatLrios. 

Isto pêsto, a preliminar n.o merece acolhida, por - 

serdiLmente apresentada. No mérito a sentenç decidiu com acêr 

to e justiça, no merecendo ualquer reparo. 

O alicerce da reclainaço é o contrato de fia. 6. da 

suas cl.usuias;ntetanto, no configuram urna empreitada sujei 

ledislaço trabalhista, seno uma daquelas regidas pelo di 

reito civil. 

vista do exposto e o mais que consta dos autos, 

A C Ô i D A o Tribunal Regional do Trabalao, da 3 

Regio, unnimemente, cm rejeitar, por serdiamente erguída, a 

preliminar de no conhecimento do recurso, por no estarem os 

seus subacritores inscritos na Ordem dos Advogctdos e, no mri -to 

em negar provimento ao recurso, para confirmar a sentença recor 

rida pelos seus jurídicos fundamentos, nos têrmos do parecer do 

Dr. Procurador dlmar Campos. Custas na forrna da lei. 

Belo .ori nte, 26 de bril 	l 954 

r e s i d e n t e 

___, Relator 

Ciente: 

Assin,do emtf /5/95/ 
Publicddo do ]D.J. em 	/5/954 

.. ),irocurador 

-.---------_-.------ 	 .-------- -----.----------- 	--- 	- 	 - 
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